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Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b_" do inciso II e §1º)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

### CONSOLIDADO ###

RECEITAS %
( c/a )

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

SALDO A
REALIZAR

(a-c)
No Bimestre

( b )
Até o Bimestre

(c)
%

( b/a )

PREVISÃO
INICIAL

RECEITAS CORRENTES

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

Impostos

Taxas

Contribuição de Melhoria

CONTRIBUIÇÕES

Contribuições Socias

Contribuições Econômicas

RECEITA PATRIMONIAL

Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado

Valores Mobiliários

Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou Licença

Demais Receitas Patrimoniais

RECEITA AGROPECUÁRIA

Transferências de Pessoas Físicas

Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados

RECEITA INDUSTRIAL

Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte

Serviços e Atividades referentes à Saúde

Serviços e Atividades Financeiras

RECEITA DE SERVIÇOS

TRANFERÊNCIAS CORRENTES

Transferências da União e de suas Entidades

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades

Transferências dos Municípios e de suas Entidades

Transferências de Instituições Privadas

Transferências do Exterior

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos

Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público

3.215.653,9249.784.346,08 93,9319,3010.229.111,3853.000.000,0053.000.000,00

3.196.219,00

2.958.833,00

217.386,00

20.000,00

0,00

549.000,00

40.000,00

40.000,00

549.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

5.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

20.000,00

49.119.781,00

31.384.781,00

5.235.000,00

0,00

3.196.219,00

2.958.833,00

217.386,00

20.000,00

40.000,00

40.000,00

549.000,00

0,00

549.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

5.000,00

20.000,00

0,00

49.119.781,00

31.384.781,00

5.235.000,00

0,00

0,00

12.500.000,00

0,00

75.000,00

40.000,00

0,00

25.000,00

555.674,44

550.267,96

5.406,48

0,00

27.785,88

27.785,88

55.699,25

0,00

55.699,25

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

9.531.377,98

5.918.506,98

1.419.384,52

0,00

0,00

2.193.486,48

0,00

58.573,83

0,00

0,00

0,00

1.268.702,16

1.143.071,11

125.631,05

0,00

92.569,01

92.569,01

145.417,10

0,00

145.417,10

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

48.218.383,83

31.906.667,80

5.784.767,89

0,00

0,00

10.526.948,14

0,00

59.273,98

0,00

0,00

0,00

1.927.516,84

1.815.761,89

91.754,95

20.000,00

(52.569,01)

(52.569,01)

403.582,90

0,00

403.582,90

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

5.000,00

0,00

20.000,00

901.397,17

(521.886,80)

(549.767,89)

0,00

0,00

1.973.051,86

0,00

15.726,02

40.000,00

25.000,00

0,00

39,69

38,63

57,79

0,00

231,42

231,42

26,49

0,00

26,49

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

98,16

101,66

110,50

0,00

0,00

84,22

0,00

79,03

0,00

0,00

0,00

17,39

18,60

2,49

0,00

69,46

69,46

10,15

0,00

10,15

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

19,40

18,86

27,11

0,00

0,00

17,55

0,00

78,10

0,00

0,00

0,00

Transferências de Outras Instituições Públicas

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) ( I ) 61.100.000,00 61.100.000,00 10.229.111,38 16,74 50.306.432,37 82,33 10.793.567,63

Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

25.000,00

40.000,00

75.000,00

0,00

12.500.000,00

0,00

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública

Exploração do Patrimônio Intangível

Cessão de Direitos

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00

Demais Receitas Correntes 10.000,00 10.000,00 58.573,83 585,74 59.273,98 592,74 (49.273,98)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00

Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional

Outros Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b_" do inciso II e §1º)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

### CONSOLIDADO ###

SUBTOTAL DAS RECEITAS ( III ) = ( I + II ) 61.100.000,00

0,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Operações de Crédito - Mercado Interno

Operações de Crédito - Mercado Externo

ALIENAÇÃO DE BENS

Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

Transferências da União e de suas Entidades

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades

Transferências dos Municípios e de suas Entidades

Transferências de Instituições Privadas

Transferências do Exterior

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

Integralização do Capital Social

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro

0,00

0,00

50.000,00

0,00

50.000,00

50.000,00

8.000.000,00

8.000.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

50.000,00

61.100.000,00

50.000,00

50.000,00

0,00

50.000,00

50.000,00

0,00

0,00

8.000.000,00

8.000.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

522.086,29

522.086,29

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

50.000,00

50.000,00

0,00

50.000,00

50.000,00

0,00

0,00

7.477.913,71

7.477.913,71

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

10.229.111,38 50.306.432,37 10.793.567,63

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

6,53

6,53

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

82,33

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

16,74

0,00

Transferências de Outras Instituições Públicas

Transferências de Pessoas Físicas

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) ( II ) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE CAPITAL 8.100.000,00 8.100.000,00 0,00 522.086,29 7.577.913,716,450,00

Resgate de Títulos do Tesouro

Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SALDO A
REALIZAR

(a-c)

%
( c/a )Até o Bimestre

(c)
%

( b/a )

No Bimestre
( b )

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

PREVISÃO
INICIALRECEITAS

TOTAL ( VII ) = ( V + VI ) 10.793.567,63

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO ( IV )

Operações de Crédito - Mercado Interno

Operações de Crédito - Mercado Externo

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO ( V ) = ( III + IV )

DÉFICIT ( VI )

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

61.100.000,00 61.100.000,00 10.229.111,38 50.306.432,37 10.793.567,630,00 0,00

82,3316,74

0,00

61.100.000,00 61.100.000,00 10.229.111,38 50.306.432,37

0,00

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais 0,00 0,00

Reabertura de Créditos Adicionais 0,00 0,00

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00

0,00

0,00
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Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b_" do inciso II e §1º)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

### CONSOLIDADO ###

RESERVA DO RPPS

SUBTOTAL DAS DESPESAS ( X ) = ( VII + IX )

DESPESAS

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII)

INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO
PROCESSADOS

(k)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

SALDO

(g) = (e-f)

DOTAÇÃO
INICIAL

(d)

Até o Bimestre

(f)

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

TOTAL ( XIV ) = ( XII + XIII ) 0,00

0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍV./ REFINANCIAMENTO (XI)

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI)

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

SUPERÁVIT ( XIII )

61.100.000,00

61.100.000,00

61.100.000,00

61.100.000,00 6.800.509,56

6.800.509,56 46.191.244,57

46.191.244,57 10.818.342,73

10.818.342,73 41.937.757,14

0,00

41.937.757,14

14.908.755,43 0,00

24.101.077,00

49.790.617,00

0,000,00 0,000,000,000,000,000,00

DESPESAS
PAGAS ATÉ O

BIMESTRE

(j)

No Bimestre
No Bimestre

Até o Bimestre

(h)

24.935,71 14.197,960,0016.690,530,0041.626,24

DESPESA CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

INVERSÕES FINANCEIRAS

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA

Amortização da Dívida Interna

Outras Dívidas

0,00190.000,00

56.563.992,44 6.372.046,03 43.949.155,92 10.369.450,16 39.813.249,4412.614.836,52 0,00

32.014.403,58 3.608.094,20 31.604.831,21 7.406.068,48 28.545.799,02409.572,37 0,00

10.409.383,00

25.499.540,00

11.109.383,00

2.320.012,59

24.507.962,62

4.336.007,56

35.707,72

2.763.951,83

428.463,53

226.093,68

12.327.634,18

2.242.088,65

0,00

0,00

0,00

222.693,68

11.253.252,46

2.124.507,70

53.300,72

2.963.381,68

448.892,57

2.093.918,91

12.180.328,44

2.093.918,91

200.000,00

0,00

700.000,00

200.000,00

0,00

2.015.994,97

0,00

0,00

392.755,81

0,00

0,00

2.015.994,97

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.901.814,02

0,00

0,00

395.591,85

200.000,00

0,00

0,00

61.100.000,00 61.100.000,00 6.800.509,56 46.191.244,57 10.818.342,73 41.937.757,1414.908.755,43

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

0,000,00 0,000,000,000,000,000,00Dívida Mobiliária

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

0,00

0,00 0,00 0,00

61.100.000,00 61.100.000,00 6.800.509,56 46.191.244,57 10.818.342,73 41.937.757,1414.908.755,43 0,00

0,00DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

SALDO

(i) = (e-h)

41.916.780,98

41.916.780,98

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

41.916.780,98

0,00

0,00

1.901.814,02

0,00

222.693,68

2.124.507,70

11.252.833,77

14.197,96

28.525.241,55

39.792.273,28

41.916.780,9819.162.242,86

16.750.743,00

3.468.604,56

27.428,28

13.254.710,16

2.211.499,86

2.097.318,91

0,00

114.180,95

200.000,00

0,00

0,00

19.162.242,86

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

19.162.242,86

Transferências a Municípios ¹

Demais Despesas Correntes ¹ 25.498.540,00

1.000,00

24.506.962,62

1.000,00

2.763.951,83

0,00

12.327.634,18

0,00

12.179.328,44

1.000,00

2.963.381,68

0,00 0,00

11.253.252,46

1.000,00

13.253.710,16 11.252.833,77

0,00

11.253.252,46

0,00

0,00 0,00

Gileno Guimarães FernandesJOAO FRANCISCO SANTOS
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Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

FUNCAO / SUBFUNCAO

INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO
PROCESSADOS

(f)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(a)

SALDO

(c) = (a-b)

DOTAÇÃO
INICIAL Até o Bimestre

(b)

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

No BimestreNo Bimestre
Até o Bimestre

(d)

SALDO

(e) = (a-d)

%

(d/total d)

%

(b/total b)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORCAMENTARIAS) (I) 61.100.000,00 61.100.000,00 6.800.509,56 46.191.244,57 10.818.342,73 41.937.757,14100,00 100,00 19.162.242,8614.908.755,43 0,00

01 - LEGISLATIVA 2.390.472,00 2.390.472,00 19.596,70 2.199.483,21 329.014,23 1.679.218,084,76 4,00 711.253,92190.988,79 0,00

01.031 - Acao Legislativa 2.390.472,00 2.390.472,00 19.596,70 2.199.483,21 329.014,23 1.679.218,08 711.253,924,004,76 190.988,79 0,00

04 - ADMINISTRAÇÃO 11.636.437,00 15.819.827,25 1.733.739,73 12.940.573,34 2.084.351,78 12.149.959,9728,02 28,97 3.669.867,282.879.253,91 0,00

04.122 - Administracao Geral 11.532.437,00 15.663.827,25 1.733.739,73 12.812.233,34 2.052.851,78 12.049.939,97 3.613.887,2828,7327,74 2.851.593,91 0,00

04.124 - Controle Interno 104.000,00 156.000,00 0,00 128.340,00 31.500,00 100.020,00 55.980,000,240,28 27.660,00 0,00

06 - SEGURANÇA PÚBLICA 27.000,00 22.000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 22.000,0022.000,00 0,00

06.122 - Administracao Geral 27.000,00 22.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 22.000,000,000,00 22.000,00 0,00

08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.949.350,00 1.976.850,00 188.297,68 976.808,35 292.747,69 861.583,462,11 2,05 1.115.266,541.000.041,65 0,00

08.122 - Administracao Geral 684.000,00 730.500,00 93.359,91 563.898,24 170.044,52 523.214,37 207.285,631,251,22 166.601,76 0,00

08.244 - Assistencia Comunitaria 1.265.350,00 1.246.350,00 94.937,77 412.910,11 122.703,17 338.369,09 907.980,910,810,89 833.439,89 0,00

10 - SAÚDE 8.488.000,00 7.793.053,68 1.282.711,86 6.309.549,32 1.746.573,63 5.386.215,6013,66 12,84 2.406.838,081.483.504,36 0,00

10.301 - Atencao Basica 5.152.000,00 5.184.384,22 898.158,99 4.169.016,72 1.263.373,51 4.034.627,22 1.149.757,009,629,03 1.015.367,50 0,00

10.302 - Assistencia Hospitalar e Ambulatorial 2.781.000,00 1.393.083,94 27.187,17 1.021.511,07 110.726,77 236.989,98 1.156.093,960,572,21 371.572,87 0,00

10.303 - Suporte Profilatico e Terapeutico 150.000,00 77.420,56 0,00 6.372,50 0,00 5.372,50 72.048,060,010,01 71.048,06 0,00

10.304 - Vigilancia Sanitaria 405.000,00 1.138.164,96 357.365,70 1.112.649,03 372.473,35 1.109.225,90 28.939,062,642,41 25.515,93 0,00

12 - EDUCAÇÃO 24.042.581,00 25.182.774,77 2.091.681,81 17.542.515,28 4.755.909,82 15.831.511,1237,98 37,75 9.351.263,657.640.259,49 0,00

12.122 - Administracao Geral 4.844.000,00 4.769.211,99 408.012,79 3.037.142,69 452.157,39 1.340.643,66 3.428.568,333,206,58 1.732.069,30 0,00

12.306 - Alimentacao e Nutricao 470.000,00 470.000,00 28.472,00 108.508,90 28.472,00 105.834,90 364.165,100,250,23 361.491,10 0,00

12.361 - Ensino Fundamental 18.116.581,00 19.361.562,78 1.655.197,02 14.396.363,69 4.275.280,43 14.384.979,86 4.976.582,9234,3031,17 4.965.199,09 0,00

12.365 - Educacao Infantil 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,000,000,00 20.000,00 0,00

12.366 - Educacao de Jovens e Adultos 22.000,00 12.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 12.000,000,000,00 12.000,00 0,00

12.782 - Transporte Rodoviario 570.000,00 550.000,00 0,00 500,00 0,00 52,70 549.947,300,000,00 549.500,00 0,00

13 - CULTURA 786.000,00 327.000,00 0,00 62.510,54 14.500,00 51.510,540,14 0,12 275.489,46264.489,46 0,00

13.391 - Patrimonio Historico, Artistico e Arqueologico 40.000,00 40.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40.000,000,000,00 40.000,00 0,00

13.392 - Difusao Cultural 746.000,00 287.000,00 0,00 62.510,54 14.500,00 51.510,54 235.489,460,120,14 224.489,46 0,00

15 - URBANISMO 8.892.300,00 4.252.230,52 945.395,73 3.806.464,93 1.041.719,49 3.764.678,288,24 8,98 487.552,24445.765,59 0,00

15.451 - Infra-Estrutura Urbana 7.231.300,00 326.680,54 0,00 0,00 0,00 0,00 326.680,540,000,00 326.680,54 0,00

15.452 - Servicos Urbanos 1.661.000,00 3.925.549,98 945.395,73 3.806.464,93 1.041.719,49 3.764.678,28 160.871,708,988,24 119.085,05 0,00

20 - AGRICULTURA 481.000,00 481.000,00 0,00 100.346,41 13.500,00 78.656,420,22 0,19 402.343,58380.653,59 0,00

20.122 - Administracao Geral 251.000,00 251.000,00 0,00 100.346,41 13.500,00 78.656,42 172.343,580,190,22 150.653,59 0,00

20.452 - Servicos Urbanos 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50.000,000,000,00 50.000,00 0,00

20.607 - Irrigacao 180.000,00 180.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 180.000,000,000,00 180.000,00 0,00

25 - ENERGIA 549.000,00 237.256,22 144.434,24 171.168,73 144.434,24 171.168,730,37 0,41 66.087,4966.087,49 0,00

25.752 - Energia Eletrica 549.000,00 237.256,22 144.434,24 171.168,73 144.434,24 171.168,73 66.087,490,410,37 66.087,49 0,00

26 - TRANSPORTE 584.860,00 218.914,35 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 218.914,35218.914,35 0,00

26.122 - Administracao Geral 584.860,00 218.914,35 0,00 0,00 0,00 0,00 218.914,350,000,00 218.914,35 0,00

27 - DESPORTO E LAZER 183.000,00 141.000,00 1.896,00 49.138,96 0,00 47.242,960,11 0,11 93.757,0491.861,04 0,00

27.812 - Desporto Comunitario 183.000,00 141.000,00 1.896,00 49.138,96 0,00 47.242,96 93.757,040,110,11 91.861,04 0,00

28 - ENCARGOS ESPECIAIS 890.000,00 2.057.621,21 392.755,81 2.032.685,50 395.591,85 1.916.011,984,40 4,57 141.609,2324.935,71 0,00

28.843 - Servico da Divida Interna 890.000,00 2.057.621,21 392.755,81 2.032.685,50 395.591,85 1.916.011,98 141.609,234,574,40 24.935,71 0,00

99 - RESERVA DE CONTIGÊNCIA 200.000,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 200.000,00200.000,00 0,00

99.999 - RESERVA DE CONTINGENCIA 200.000,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200.000,000,000,00 200.000,00 0,00
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ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

TOTAL ( III ) = ( I + II ) 61.100.000,00 61.100.000,00 6.800.509,56 46.191.244,57 10.818.342,73 41.937.757,14 19.162.242,86100,0090,79 0,0014.908.755,43

Gileno Guimarães FernandesJOAO FRANCISCO SANTOS
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ORCAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

R$ 1,00RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

NOVEMBRO/2020 A OUTUBRO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA PARA CÁLCULO
DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA  CÁLCULO
DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (V - VI)

  ESPECIFICAÇÃO
PREVISÃO

ATUALIZADA
2021

OUTUBRO
2021

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

TOTAL 12 MESESSETEMBRO
2021

AGOSTO
2021

JULHO
2021

JUNHO
2021

MAIO
2021

ABRIL
2021

MARÇO
2021

FEVEREIRO
2021

JANEIRO
2021

DEZEMBRO
2020

NOVEMBRO
2020

RECEITAS CORRENTES (I)

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

IPTU

ISS

ITBI

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

Contribuições

Receita Patrimonial

Receita Agropecuária

DEDUÇÕES (II)

Cota-Parte do ICMS

Cota-Parte do IPVA

Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência

Rendimentos de Aplicações de Recursos Previdenciários

Compensação Financ. entre Regimes Previdência

Receita Industrial

Receita de Serviços

Tranferências Correntes

Cota-Parte do FPM

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 4.415.317,72 49.784.346,08

1.268.702,16

54.730,45

508.611,00

23.441,55

92.569,01

125.631,05

145.417,10

0,00

4.771.433,95

4.305.710,76

634.945,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

48.218.383,83

19.828.158,67

53.000.000,00

3.196.219,00

163.000,00

2.119.833,00

20.000,00

40.000,00

237.386,00

549.000,00

0,00

0,00

4.000.000,00

480.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

20.000,00

49.119.781,00

17.600.000,00

12.500.000,00

75.000,00

14.488.581,00

10.526.948,14

59.273,98

12.863.034,520,00

0,00

Transferências do FUNDEB

Outras Receitas Correntes

Outras Transferencias Correntes

0,00 0,00 3.952.656,83 4.621.116,50 3.988.547,59 3.832.664,90 4.173.257,24 3.868.308,66 5.751.091,75 5.473.584,14 4.701.800,60 4.649.883,92 45.012.912,13 53.000.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

6.789,24

22.239,77

0,00

12.400,67

1.516,72

9.102,28

0,00

0,00

462.660,89

50.166,69

1.054.843,67

0,00

0,00

0,00

4.363.269,04

1.935.290,93

327.815,50

991.518,85

0,00

5.220.550,53

8.649,31

46.425,18

5.254,20

57.662,24

1.568,24

6.726,85

0,00

0,00

599.434,03

42.379,00

1.088.575,21

0,00

0,00

0,00

5.085.623,04

2.536.675,73

418.031,46

992.151,63

0,00

4.430.926,33

9.328,39

34.413,85

2.755,80

26.857,00

24.953,92

10.574,71

0,00

0,00

442.378,74

30.950,23

1.101.411,10

0,00

0,00

0,00

4.298.967,47

1.700.280,46

480.643,59

979.774,11

0,00

4.267.789,26

9.495,00

46.346,81

6.324,09

10.249,33

4.991,72

4.580,98

0,00

0,00

435.124,36

45.261,42

940.855,97

0,00

0,00

0,00

4.176.961,82

1.777.514,38

352.846,26

4.698.727,80 4.343.645,45

1.054.585,56

200,00

5.106,75

56.914,53

0,00

3.943,67

8.454,21

3.559,71

0,00

0,00

525.470,56

64.741,02

968.792,61

0,00

0,00

0,00

4.612.141,57

2.136.327,51

426.284,89

1.010.214,65

270,00

4.234,14

65.354,94

3.305,46

2.415,00

10.577,37

5.650,95

0,00

0,00

475.336,79

78.742,51

1.082.431,95

0,00

0,00

0,00

4.216.050,43

1.847.591,58

450.350,50

751.433,39

0,00

6.176.089,77

2.029,35

45.733,21

1.152,00

2.205,00

14.871,01

12.862,80

0,00

0,00

424.998,02

90.154,87

994.152,98

0,00

0,00

0,00

6.075.231,91

2.524.514,76

423.683,85

2.036.742,78

230,15

6.002.187,84

2.525,60

57.016,38

3.000,00

4.491,66

22.784,66

11.724,85

0,00

0,00

528.603,70

91.507,55

1.102.398,17

0,00

0,00

0,00

5.858.760,57

2.018.430,10

533.081,64

2.107.932,04

0,00

5.116.985,09

2.344,18

74.766,49

1.650,00

1.701,00

25.913,94

15.898,33

0,00

0,00

415.184,49

79.472,35

1.092.028,08

0,00

0,00

0,00

4.559.627,16

1.585.148,65

411.301,92

1.385.691,50

56.983,83

5.112.126,29

4.228,49

59.399,84

0,00

3.705,48

29.785,31

11.887,55

0,00

0,00

462.242,37

61.569,36

1.101.458,40

0,00

0,00

0,00

4.971.750,82

1.766.384,57

481.671,15

1.552.990,01

1.590,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 41.429,68 126.632,40 96.430,23 81.054,74 74.302,31 111.366,70 72.893,90 108.917,76 458.561,83 97.112,61

IRRF

Cota-Parte do ITR

Transferências da LC 61/1989

Transferências da LC 87/1996

0,00 0,00 0,00 8.641,47 23.075,19 8.639,51 8.337,36 36.057,16 21.774,34 41.884,12 378.100,16 29.778,80 556.288,11 656.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00 31,91 84,56 20,08 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.587,29 1.723,84 7.200,00

0,00 0,00 4.779,42 2.389,71 2.389,71 2.389,71 2.389,71 2.389,71 2.389,71 2.389,71 2.389,71 23.897,10 4.000,00

0,00 3.601,49 2.946,03 3.498,19 3.508,52 3.391,18 3.110,79 3.592,96 3.021,36 3.594,95 3.700,33 33.965,80 40.000,00

Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 1.516,72 1.568,24 24.953,92 4.991,72 8.454,21 10.577,37 14.871,01 22.784,66 25.913,94 29.785,31 145.417,10 549.000,00

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 45.012.912,134.701.800,603.952.656,83 5.473.584,145.751.091,754.173.257,243.832.664,904.621.116,50 53.000.000,003.988.547,590,00 4.649.883,923.868.308,66

0,00 45.012.912,134.701.800,603.952.656,83 5.473.584,145.751.091,754.173.257,243.832.664,904.621.116,50 53.000.000,003.988.547,590,00 4.649.883,923.868.308,66

0,000,00 0,00 0,000,00 0,000,000,00 0,00 0,00
( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas
individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (IV)

0,000,000,00 0,00

0,00 0,000,000,00 0,000,000,000,00 0,000,00
( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de
bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI)

0,00 0,00 0,000,00

599.434,030,00 0,00475.336,79442.378,74 415.184,49435.124,36462.660,89 4.771.433,95Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 424.998,020,00 525.470,56 462.242,37528.603,70

Gileno Guimarães FernandesJOAO FRANCISCO SANTOS
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ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS E DAS RECEITAS E DESPESAS ASSOCIADAS ÀS PENSÕES E INATIVOS

R$ 1,00RREO - Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

RECEITAS
REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II)

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 0,000,00 0,00

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

Demais Despesas Previdenciárias

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)2

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00Outras Despesas Previdenciárias

0,00 0,00

Benefícios

Aposentadorias

Pensões por Morte

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS CORRENTES (I)

Receita de Contribuições dos Segurados

Ativo

Inativo

Pensionista

Receita de Serviços

Compensação Financeira entre os regimes

Receita Patrimonial

Receitas Imobiliárias

Receitas de Valores Mobiliários

Outras Receitas Patrimoniais

Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (III)

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Outras Receitas de Capital

0,00 0,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Receita de Contribuições Patronais

Ativo

Inativo

Pensionista

0,00 0,00

Compensação Financeira entre os regimes

0,00 0,00

INSCRITAS EM RESTOS
A PAGAR NÃO

PROCESSADOS
No Exercicio

(g)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00 0,00

0.0

0.0

Receita de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)1 0,000,00

VALOR

VALOR

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Bimestre

(e)

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS  APORTES REALIZADOS

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos

Outros Aportes para o RPPS

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

0.0

0.0

0.0

0.0

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

Investimentos e Aplicações

Caixa e Equivalentes de Caixa

Outros Bens e Direitos

SALDO ATUAL

0.0

0.0

0.0
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ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS E DAS RECEITAS E DESPESAS ASSOCIADAS ÀS PENSÕES E INATIVOS

R$ 1,00RREO - Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO)

RECEITAS
REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII)

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO  (X) 0,000,00 0,00

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

Demais Despesas Previdenciárias

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)2

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00Outras Despesas Previdenciárias

0,00 0,00

Benefícios

Aposentadorias

Pensões por Morte

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS CORRENTES (VII)

Receita de Contribuições dos Segurados

Ativo

Inativo

Pensionista

Receita de Serviços

Compensação Financeira entre os regimes

Receita Patrimonial

Receitas Imobiliárias

Receitas de Valores Mobiliários

Outras Receitas Patrimoniais

Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (VIII)

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Outras Receitas de Capital

0,00 0,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Receita de Contribuições Patronais

Ativo

Inativo

Pensionista

0,00 0,00

Compensação Financeira entre os regimes

0,00 0,00

INSCRITAS EM RESTOS
A PAGAR NÃO

PROCESSADOS
No Exercicio

(g)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00 0,00

Demais Receitas Correntes

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Bimestre

(e)

0,000,00

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS  APORTES REALIZADOS

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras

Recursos para Formação de Reserva

0.0

0.0

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO)

Investimentos e Aplicações

Caixa e Equivalentes de Caixa

Outros Bens e Direitos

SALDO ATUAL

0.0

0.0

0.0
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Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS E DAS RECEITAS E DESPESAS ASSOCIADAS ÀS PENSÕES E INATIVOS

R$ 1,00RREO - Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS

RECEITAS
REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS  (XII)

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 0,000,00 0,00

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV)2

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00Despesas de Capital (XIV)

Despesas Correntes (XIII)

Pessoal e Encargos Sociais

Demais Despesas Correntes

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

Receitas Correntes 0,00 0,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

0,00 0,00

INSCRITAS EM RESTOS
A PAGAR NÃO

PROCESSADOS
No Exercicio

(g)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00 0,00

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Bimestre

(e)

BENS E DIREITOS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS

Investimentos e Aplicações

Caixa e Equivalentes de Caixa

Outros Bens e Direitos

SALDO ATUAL

0.0

0.0

0.0

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)
RECEITAS

REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)

TOTAL DAS RECEITAS  (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII)

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 0,000,00 0,00

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)2

0,00 0,00

0,00

Aposentadorias

Pensões

Outras Despesas Previdenciárias

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

Contribuições dos Servidores 0,00 0,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

0,00 0,00

INSCRITAS EM RESTOS
A PAGAR NÃO

PROCESSADOS
No Exercicio

(g)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00 0,00

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Bimestre

(e)

0,000,00Demais Receitas Previdenciárias
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Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

RREO – ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021 ( BIMESTRAL )

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

RECEITAS PRIMÁRIAS

RECEITAS CORRENTES (I)

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

Contribuições

Receita Patrimonial

Aplicações Financeiras (II)

Outras Receitas Patrimoniais

Transferências Correntes

Transferências da LC 87/1996

Transferências do FUNDEB

Transferências da LC 61/1989

RECEITAS DE CAPITAL (V)

Operações de Crédito (VI)

Amortização de Empréstimos (VII)

Alienação de Bens

Transferências de Capital

Convênios

Outras Transferências de Capital

Outras Receitas de Capital

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) = (V - VI - VII - VIII - IX - X)

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XII) = (IV + XI)

3.785.219,00

549.000,00

8.100.000,00

3.196.219,00

549.000,00

40.000,00

0,00

0,00

0,00

12.500.000,00

0,00

8.000.000,00

50.000,00

0,00

50.000,00

8.050.000,00

0,00

8.000.000,00

0,00

1.506.688,27

1.268.702,16

92.569,01

145.417,10

0,00

145.417,10

0,00

0,00

0,00

10.526.948,14

522.086,29

0,00

0,00

0,00

522.086,29

0,00

522.086,29

0,00

522.086,29

11.835.219,00 2.028.774,56

IPTU

ISS

ITBI

IRRF

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 280.386,00

656.000,00

5.000,00

2.104.833,00

150.000,00

171.774,11

556.288,11

23.441,55

508.602,15

8.596,24

Cota-Parte do FPM

Cota-Parte do ICMS

Cota-Parte do ITR 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Cota-Parte do IPVA 0,00 0,00

PREVISÃO
ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS

(a)

Até o Bimestre / 2021

Outras Transferências Correntes (12.500.000,00) (10.526.948,14)

Demais Receitas Correntes

Outras Receitas Financeiras (III)

Receitas Correntes Restantes

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (I - II - III) 3.785.219,00 1.506.688,27

ACIMA DA LINHA

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (VIII) 0,00 0,00

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (IX) 0,00 0,00

Outras Alienações de Bens 50.000,00 0,00

Outras Receitas de Capital Não Primárias (X) 0,00 0,00

Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00
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Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

RREO – ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021 ( BIMESTRAL )

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO

DESPESAS PRIMÁRIAS DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS PAGAS

(a)

RESTOS A
PAGAR

PROCESSADOS
PAGOS

(b)
LIQUIDADOS

PAGOS
(c)

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

RESULTADO PRIMÁRIO - Acima da Linha (XXIV) = [XIIa - (XXIIIa +XXIIIb + XXIIIc)]

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXIII) = (XV + XXI + XXII)

Juros e Encargos da Dívida (XIV)

Outras Despesas Correntes

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV)

DESPESAS DE CAPITAL (XVI)

Investimentos

Inversões Financeiras

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XVII)

Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XVIII)

DESPESAS CORRENTES (XIII)

Pessoal e Encargos Sociais

56.563.992,44

31.604.831,21

16.690,53

12.327.634,18

43.932.465,39

2.242.088,65

226.093,68

0,00

0,00

0,00

44.158.559,07

43.949.155,92

28.545.799,02

14.197,96

11.253.252,46

39.799.051,48

2.124.507,70

222.693,68

0,00

0,00

0,00

28.525.241,55

14.197,96

11.252.833,77

39.778.075,32

2.124.507,70

222.693,68

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00

40.021.745,16 0,00

Aquisição de Título de Crédito (XIX)

Amortização da Dívida (XX)

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) = (XVI - XVII - XVIII - XIX - XX)

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII)

0,00

2.015.994,97

226.093,68

0,00

0,00

1.901.814,02

222.693,68

0,00

0,00

1.901.814,02

222.693,68

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

40.000.769,00

39.813.249,44 39.792.273,28 0,00

59.042.378,79

200.000,00

2.320.012,59

2.015.994,97

0,00

0,00

0,00

0,00

2.320.012,59

4.336.007,56

56.522.366,20

24.507.962,62

41.626,24

32.014.403,58 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

(37.971.994,44)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Transferências Constitucionais e Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

JUROS NOMINAIS
Até o Bimestre / 2021

VALOR INCORRIDO

JUROS E ENCARGOS ATIVOS (XXV) 0,00

JUROS E ENCARGOS PASSIVOS (XXVI) 0,00

RESULTADO NOMINAL - Acima da Linha (XXVII) = XXIV + (XXV - XXVI) (37.971.994,44)

Até o Bimestre / 2021

VALOR CORRENTE

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 0,00

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 0,00

VALOR CORRENTE
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Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

RREO – ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021 ( BIMESTRAL )

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

RESULTADO NOMINAL - Abaixo da Linha (XXXII) = (XXXIa - XXXIb)

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL

DEDUÇÕES (XXIX)

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XXXI) = (XXVIII - XXIX)

Disponibilidade de Caixa

Demais Haveres Financeiros

Disponibilidade de Caixa Bruta

(-) Restos a Pagar Processados (XXX)

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXVIII) (1.000.000,00)

0,00

3.786.929,77

3.786.929,77

0,00

0,00

0,00

0,00

8.829.645,24

7.046.654,99

9.196.377,68

Até o Bimestre / 2021
(b)

SALDO

0,00 0,00

0,00 366.732,44

Em 31/Dez/2020
(a)

ABAIXO DA LINHA

AJUSTE METODOLÓGICO Até o Bimestre / 2021

VARIAÇÃO SALDO RPP = (XXXIII) = (XXXa - XXXb)

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (IX)

PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (XXXIV)

OUTROS AJUSTES (XXXVIII)

RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - Abaixo da Linha (XXXIX) = (XXXII - XXXIII - IX + XXXIV + XXXV - XXXVI + XXXVII + XXXVIII) 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

RESULTADO PRIMÁRIO - Abaixo da Linha (XL) =  XXXIX - (XXV - XXVI) 0,00

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS

Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

0,00

0,00

0,00

VARIAÇÃO CAMBIAL (XXXV)

PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XXXVI) 0,00

0,00

AJUSTES RELATIVOS AO RPPS (XXXVII) 0,00

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.782.990,250,00
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Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

RREO – ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021 ( BIMESTRAL )

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

Gileno Guimarães FernandesJOAO FRANCISCO SANTOS
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23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO

RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

PODER / ORGÃO
Cancelados

(j)

Pagos

(c)

Em
Exercícios
Anteriores

(a)

Liquidados

( h )

Cancelados

(d)

Inscritos

RESTOS A PAGAR NÂO PROCESSADOS                    RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS EM
EXERCÍCIOS ANTERIORES

Pagos

(i)

Saldo

Saldo
Total

L = ( e + k )
SaldoEm

Exercícios
Anteriores

(f)

Inscritos

Em 31 de
dezembro de

2020(b)

Em 31 de
dezembro de

2020(g)

0,00 0,000,00 0,00 0,00 2.110,210,000,00

TOTAL (III) = (I + II)

3.078.603,95 8.800,00 0,000,00 3.087.403,95 0,00 0,000,00 652.237,58

3.078.603,95 8.800,00 0,000,00 3.087.403,95 0,00 0,000,00 654.347,79

0,00

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 3.078.603,95 8.800,00 0,000,00 3.087.403,95 0,00 0,000,00

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,000,000,00

654.347,79

2.110,21

652.237,58

0,00

654.347,79

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

3.741.751,74

2.110,21

3.739.641,53

0,00

3.741.751,74

654.347,79

e = (a + b) - (c + d)

PODER EXECUTIVO

PODER LEGISLATIVO

k = (f + g) - (i + j)

DEFENSORIA PÚBLICA

MINISTÉRIO PÚBLICO

PODER JUDICIÁRIO 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Gileno Guimarães FernandesJOAO FRANCISCO SANTOS
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RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

R$1,00

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

5 - VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB -
5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6) + (2.7))

4 - TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5))

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS

3 - TOTAL DA RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS (1 + 2)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS
REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU

1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI

2.958.833,00

163.000,00

20.000,00

656.000,00

23.777.200,00

19.250.000,00

17.600.000,00

1.650.000,00

4.000.000,00

40.000,00

1.143.071,11

54.730,45

23.441,55

556.288,11

24.804.504,07

19.828.158,67

19.828.158,67

0,00

4.305.710,76

33.965,80

1 - RECEITA DE IMPOSTOS

2.119.833,00 508.611,00

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS

1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF

2.1 - Cota-Parte FPM

2 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS

2.2 - Cota-Parte ICMS

2.3 - Cota-Parte IPI-Exportação

2.4 - Cota-Parte ITR

2.5 - Cota-Parte IPVA

2.6 - Cota-Parte IOF-Ouro

7.200,00

480.000,00

0,00

1.723,84

634.945,00

0,00

2.1.1 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b

2.1.2 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d e e

26.736.033,00 25.947.575,18

2.7 - Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00

4.960.900,814.425.440,00

1.525.992,982.258.568,25

RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

7 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4)

9 - TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 + 8)

RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT)

8.2 - SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS

8 - TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT

8.1 - SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR

0,00

0,00

0,00

10.526.948,14

Valor

FUNDEB

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS
REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)

6.3 - FUNDEB - Complementação da União - VAAT

6.1.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

6.1 - FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 12.500.000,00

0,00

0,00

10.526.948,14

0,00

0,00

6 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 12.500.000,00 10.526.948,14

6.1.1 - Principal

0,00 0,00

6.3.1 - Principal

6.3.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00

0,00

0,00

0,00

6.2 - FUNDEB - Complementação da União - VAAF

6.2.1 - Principal

6.2.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

10.526.948,1412.500.000,00

0,00 0,00

0,000,00

8.074.560,00 5.566.047,33

12 - TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB (10 + 11)

10.2 - Ensino Fundamental

10 - PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

10.1 - Educação Infantil

DESPESAS COM RECUROS DO FUNDEB
DOTAÇÃO

ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

14.368.835,07

0,00

0,00

0,00

14.368.835,07

18.372.416,07

0,00

14.324.657,88

0,00

0,00

0,00

14.324.657,88

14.368.157,88

0,00

14.322.732,25

0,00

0,00

0,00

14.322.732,25

14.358.574,05

0,00

14.302.174,78

0,00

0,00

0,00

14.302.174,78

14.338.016,58

0,00

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Bimestre

(e)

INSCRITAS
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

10.1.1 - Creche

10.1.2 - Pré-escola

11.1 - Educação Infantil

11.1.2 - Pré-escola

11.2 - Ensino Fundamental

11.1.1 - Creche

11 - OUTRAS DESPESAS

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

18.372.416,07 14.368.157,88 14.358.574,05 14.338.016,58

28.640.191,3628.681.306,3028.692.815,7632.741.251,14

0,00

0,00

0,00

0,00

(Por Área de Atuação)
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Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

R$1,00

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO FUNDEB
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

INDICADORES DO FUNDEB

17 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Compl da União - VAAT Aplicadas na Educação Infantil

13 - Total das Despesas do FUNDEB com Profissionais da Educação Básica

14 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Bimestre
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

INSCRITAS
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS

(g)

14.324.657,88

14.368.157,88

0,00

0,00

0,00

0,00

14.322.732,25

14.358.574,05

0,00

0,00

0,00

0,00

14.302.174,78

14.338.016,58

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

INSCRITAS
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
SEM

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA

(h)

0,00

0,00

0,00

15 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAF

16 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAT

18 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Compl da União - VAAT Aplicadas em Despesa de Capital

0,00

0,00

0,00

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3o - Constituição Federal

19 - Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica

20 - Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil

VALOR
EXIGIDO

(i)

VALOR
CONSIDERADO

APÓS DEDUÇÕES

(k)

7.368.863,70

0,00

0,00

14.322.732,25

0,00

0,00

14.322.732,25

0,00

0,00

VALOR
APLICADO

(j)

%
APLICADO

(l)

136,06

21 - Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT em Despesas de Capital

INDICADOR - Art.25, § 3o - Lei no 14.113, de 2020 - (Máximo de 10% de Superávit)

22 - Total da Receita Recebida e não Aplicada no Exercício

VALOR MÁXIMO
PERMITIDO

(m)

VALOR
NÃO APLICADO
APÓS AJUSTE

(o)

1.052.694,81 (3.831.625,91) (3.831.625,91)

VALOR
NÃO APLICADO

(n)

%
NÃO APLICADO

(p)

(36,40)

INDICADOR - Art.25, § 3o - Lei no 14.113, de 2020
 (Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)

23 - Total das Despesas custeadas com Superávit do FUNDEB

23.1 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos

VALOR
DE SUPERÁVIT

APLICADO
ATÉ O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(s)

VALOR
APLICADO APÓS

O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(u)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

VALOR
APLICADO

ATÉ O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE
 QUE INTEGRARÁ

O LIMITE
CONSTITUCIONAL

(t)

VALOR
NÃO APLICADO

(v) = (r) - (s) - (u)

0,00

0,00

23.2 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União (VAAF + VAAT) 0,00

VALOR
DE SUPERÁVIT

APLICADO
ATÉ O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(r)

VALOR
DE SUPERÁVIT

APLICADO
ATÉ O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(q)

0,000,00

0,000,00

0,000,00

26 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (24 + 25)

24 - EDUCAÇÃO INFANTIL

24.1 - Creche

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE -
RECEITAS DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

0,00

0,00

0,00

589.000,00

0,00

0,00

0,00

28.005,81

0,00

0,00

0,00

26.405,81

0,00

0,00

0,00

26.405,81

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Bimestre

(e)

INSCRITAS
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(g)

0,00

0,00

24.2 - Pré-escola

25 - ENSINO FUNDAMENTAL

26.405,8126.405,8128.005,81589.000,00

0,00

0,00

0,00

(Por Área de Atuação)

32 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (27 – (28 + 29 + 30 + 31))

27 - TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS (FUNDEB E RECEITA DE IMPOSTOS) = (L14(d ou e) + L26(d ou e) + L23.1(t))

28 - (-) RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (L7)

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR

14.384.979,86

5.566.047,33

29 - (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB IMPOSTOS4 = (L14h)

30 - (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS 4 e 7

0,00

0,00

8.818.932,53

31 - (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (L34.1(ac) + L34.2(ac)) 0,00

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES COM
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS E DO FUNDEB

34 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE

34.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos

RP LIQUIDADOS

(aa)

RP CANCELADOS

(ac)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

RP PAGOS

(ab)

SALDO FINAL

(ad) = (z) - (ab) - (ac)

0,00

0,00

34.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 0,00

SALDO INICIAL

(z)

0,00

0,00

0,00

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL

33 - APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS

VALOR APLICADO
(w)

6.486.893,79 8.818.932,53

VALOR EXIGIDO
(x)

% APLICADO
(y)

33,99

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

0,000,0034.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União (VAAT + VAAF) 0,000,00 0,00
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Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

R$1,00

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

40 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO = (35 + 36 + 37 + 38 + 39 )

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

35 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA)

PREVISÃO
RECEITAS

(a)

0,00

REALIZADAS
ATUALIZADA
Até o Bimestre

(b)

0,00

36 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

37 - RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO

38 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO

39 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

35.1 - Salário-Educação

35.2 - PDDE

35.3 - PNAE

35.4 - PNATE

35.5 - Outras Transferências do FNDE

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

46 - TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (41 + 42 + 43 + 44 + 45)

41 - EDUCAÇÃO INFANTIL

41.1 - Creche

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

20.000,00

0,00

20.000,00

989.146,71

0,00

0,00

0,00

28.205,81

0,00

0,00

0,00

26.405,81

0,00

0,00

0,00

26.405,81

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Bimestre

(e)

INSCRITAS
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(g)

0,00

0,00

41.2 - Pré-escola

42 - ENSINO FUNDAMENTAL

26.405,8126.405,8128.205,811.009.146,71

0,00

0,00

0,00

(Por Área de Atuação)

43 - ENSINO MÉDIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

44 - ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

45 - ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

47 - TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (12 + 26 + 46)

47.1- Despesas Correntes

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

25.182.774,77

23.893.698,06

0,00

0,00

17.542.515,28

17.515.793,56

0,00

0,00

15.831.511,12

15.805.089,40

0,00

0,00

15.810.953,65

15.784.531,93

0,00

0,00

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Bimestre

(e)

INSCRITAS
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(g)

0,00

0,00

47.1.1 - Pessoal Ativo

47.1.2 - Pessoal Inativo

0,000,000,000,00

0,00

0,00

0,00

47.1.3 -Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

47.1.4 - Outras Despesas Correntes 23.893.698,06 17.515.793,56 15.805.089,40 15.784.531,93 0,00

47.2 - Despesas de Capital 1.289.076,71 26.721,72 26.421,72 26.421,72 0,00

47.2.2 - Outras Despesas de Capital

47.2.1 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos

1.289.076,71 26.721,72 26.421,72 26.421,72 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA

48 - DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

FUNDEB

(ae)

0,00

SALÁRIO
EDUCAÇÃO

(af)

0,00

49 - (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 15.038.276,43 0,00

50 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 14.338.016,58 0,00

51 - (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 700.259,85 0,00

52 - (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00 0,00

53 - (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00 0,00

54 - (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 700.259,85 0,00

Gileno Guimarães FernandesJOAO FRANCISCO SANTOS
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Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

RREO – ANEXO XII  (LC n° 141/2012 art.35)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

R$ 1,00

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

RECEITA DE IMPOSTOS (I)

Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI

Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II)

2.958.833,00

RECEITAS REALIZADAS
PREVISÃO

INICIAL
%

(b/a) x
100

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)
Até o Bimestre

(b)

163.000,00

20.000,00

2.119.833,00

656.000,00

150.000,00

13.000,00

5.000,00

15.000,00

22.131.200,00

17.600.000,00

7.200,00

480.000,00

38,63

33,58

117,21

23,99

84,80

5,73

354,88

468,83

0,00

112,19

112,66

23,94

132,28634.945,00

1.723,84

19.828.158,67

24.828.401,17

0,00

23.441,55

46.134,21

8.596,24

556.288,11

508.611,00

23.441,55

54.730,45

1.143.071,11

25.090.033,00 103,5125.971.472,28

4.000.000,00 4.305.710,76 107,64

2.958.833,00

163.000,00

20.000,00

2.119.833,00

656.000,00

150.000,00

13.000,00

5.000,00

15.000,00

22.131.200,00

17.600.000,00

7.200,00

480.000,00

4.000.000,00

25.090.033,00

Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)

   Cota-Parte FPM

   Cota-Parte ITR

   Cota-Parte IPVA

   Cota-Parte ICMS

   Cota-Parte IPI-Exportação

   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transf Constitucionais

        Desoneração ICMS - LC 87/1996

      Outras

40.000,00

4.000,00

4.000,00

0,00

40.000,00

4.000,00

4.000,00

0,00

33.965,80

23.897,10

23.897,10

0,00

84,91

597,43

597,43

0,00

17.600.000,00

IPTU

Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do IPTU

ITBI

Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI

ISS

Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS

2.104.833,00 2.104.833,00 508.602,15 24,16

15.000,00 15.000,00 8,85 0,06

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS)
– POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA ECONÔMICA

Despesas de Capital

ATENÇÃO BÁSICA  (IV)
Despesas Correntes

4.034.627,22

11.000,00

5.184.384,22

77,91

5.152.000,00 77,82

38.449,0049.349,00

5.135.035,225.141.000,00 3.996.178,22 77,82

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(f)

%
(f/c) x
100

DESPESAS PAGAS
DOTAÇÃO

INICIAL Até o bimestre
(d)

4.169.016,72

% (d/c)
x 100

80,41

DESPESAS EMPENHADAS

79,53

80,424.129.767,72

39.249,00

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X)

0,00

Inscritas em Restos
a Pagar não
Processados

(g)

0,00

0,00

Despesas Correntes

Despesas de Capital

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (V)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  (VI)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

VIGILÂNCIA SANITÁRIA  (VII)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

OUTRAS SUBFUNÇÕES (X)

3.996.178,22

77,82

77,82

77,91

Até o bimestre
(e)

38.449,00

4.034.627,22

%
(e/c) x
100

DESPESAS LIQUIDADAS

17,01

0,000,00

75,57

0,000,00740.000,00

1.393.083,942.781.000,00

1.351.803,42 236.989,98

236.989,98

0,00 0,00

236.989,98

0,00

236.989,98

0,00

73,33

2.041.000,00

17,01

17,53

41.280,52

17,531.021.511,07

1.021.511,07 0,00

6,94

0,000,00

8,23

0,000,000,00

77.420,56150.000,00

77.420,56 5.372,50

5.372,50

0,00 0,00

5.372,50

0,00

5.372,50

0,00

8,23

150.000,00

6,94

6,94

0,00

6,946.372,50

6.372,50 0,00

97,46

0,000,00

97,76

0,000,000,00

1.138.164,96405.000,00

1.138.164,96 1.109.225,90

1.109.225,90

0,00 0,00

1.109.225,90

0,00

1.109.225,90

0,00

97,76

405.000,00

97,46

97,46

0,00

97,461.112.649,03

1.112.649,03 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

150,00

0,000,00

250,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

250,00

0,00

150,00

150,00

0,00

150,000,00

0,00 0,00

0,0080,96 5.386.215,606.309.549,32 5.386.215,607.793.053,68 69,12 69,128.488.000,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI)

(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII)

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV)

Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) 1

PERCENTUAL DA RECEITA  DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS  (XVI / III)*100
(mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Lei Orgânica Municipal)

5.386.215,60

DESPESAS
EMPENHADAS

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(e)

DESPESAS
PAGAS

(f)

0,00

5.386.215,60

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

5.386.215,60

0,00

5.386.215,60

20,74 0,00

6.309.549,32

0,00

6.309.549,32

2.413.828,48

0,00

0,00

3.895.720,84

3.895.720,84

24,29

(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercícios Anteriores (XIV)

(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV)

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012)

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal)

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero) 0,00
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Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

RREO – ANEXO XII  (LC n° 141/2012 art.35)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

R$ 1,00

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES
PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

Diferença de limite não cumprido em 2019 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)

Diferença de limite não cumprido em 2019 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX)

0,00

Liquidadas
(j)

Pagas
(k)

Saldo Final
(não aplicado) 1

(l)=(h-(i ou j))

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,000,00

Empenhadas
(i)

Saldo Inicial
(no exercicio atual)

(h)

0,00 0,00

0,00 0,00

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Despesas Custeadas no Exercício de
Referência

0,000,00

EXERCÍCIO DO EMPENHO

Empenhos 2019 (regra nova)

Empenhos 2020 (regra nova)

RPNP Inscritos
Indevidamente no

Exercício sem
Disponibilidade

Financeira
q = (XIIId)

Total de RP cancelados
ou prescritos

(u)

Total inscrito em RP no
exercício

(p)

Valor inscrito em RP
considerado no Limite

(r) = (p - (o + q))
se < 0,

então (r) = (0)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) (soma dos saldos negativos da coluna "v")

Diferença entre o
valor aplicado

além do limite e
o total de RP cancelados

(v)=((o+q)-u))

Empenhos 2018

Empenhos 2017

Empenhos 2016 e anteriores

Total de
RP pagos

(s)

Total de
RP a pagar

(t)

Valor aplicado
além do limite mínimo

(o) = (n - m),
 se < 0,

então (o) = 0

 Valor aplicado em ASPS
no exercício

(n)

 Valor Mínimo para
aplicação em ASPS

(m)

0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) (valor informado no demonstrativo do exercício anterior)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) (Artigo 24 § 1º e 2º da LC 141/2012)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA
DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24§ 1º e 2º DA LC 141/2012

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2020 a serem compensados (XXIV) (saldo inicial = XXIII)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2019 a serem compensados (XXV) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII)

0,00

Liquidadas
(y)

Pagas
(z)

Saldo Final
(não aplicado) 1
(aa)=(w-(x ou y))

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício 0,000,00

Empenhadas
(x)

Saldo Inicial
(w)

0,00 0,00

0,00 0,00

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Despesas Custeadas no Exercício de
Referência

0,000,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE  (XXVIII)

Proveniente da União

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX)

5.180.000,00

RECEITAS REALIZADAS
PREVISÃO

INICIAL %
(b/a) x

100

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a) Até o Bimestre
(b)

4.710.000,00

0,00

470.000,00

0,00

0,00

38,23

36,07

0,00

59,91

0,00

0,000,00

0,00

281.587,98

0,00

1.698.979,51

1.980.567,49

5.180.000,00 38,231.980.567,49

5.180.000,00

4.710.000,00

0,00

470.000,00

0,00

0,00

5.180.000,00

OUTRAS RECEITAS (XXX)

Proveniente dos Estados

Proveniente de outros Municípios

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)
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Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

RREO – ANEXO XII  (LC n° 141/2012 art.35)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

R$ 1,00

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E CATEGORIA ECONÔMICA
NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

Despesas de Capital

ATENÇÃO BÁSICA (XXXII)
Despesas Correntes

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,000,00

0,000,00 0,00 0,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(f)

%
(f/c) x
100

DESPESAS PAGAS
DOTAÇÃO

INICIAL Até o bimestre
(d)

0,00

% (d/c)
x 100

0,00

DESPESAS EMPENHADAS

0,00

0,000,00

0,00

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO
(XXXIX) = (XXXII + XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

0,00

Inscritas em Restos
a Pagar não
Processados

(g)

0,00

0,00

Despesas Correntes

Despesas de Capital

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII)

0,00

0,00

0,00

0,00

Até o bimestre
(e)

0,00

0,00

%
(e/c) x
100

DESPESAS LIQUIDADAS

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,000,00

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM COM RECURSOS PRÓPRIOS
E COM RECURSOS TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + XXXIV)

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII)

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = (V + XXXIII)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,000,00

0,000,00 0,00 0,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(f)

%
(f/c) x
100

DESPESAS PAGAS
DOTAÇÃO

INICIAL Até o bimestre
(d)

0,00

% (d/c)
x 100

0,00

DESPESAS EMPENHADAS

0,00

0,000,00

0,00

TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS COM RECURSOS PRÓPRIOS (XLVIII)

0,00

Inscritas em Restos
a Pagar não
Processados

(g)

0,00

0,00

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV)

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII)

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII)

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII)

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + XXXIX)

(-) Despesas executadas com recursos provenientes das transferências de

0,00

0,00

0,00

0,00

Até o bimestre
(e)

0,00

0,00

%
(e/c) x
100

DESPESAS LIQUIDADAS

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,000,00

Gileno Guimarães FernandesJOAO FRANCISCO SANTOS
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Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ORCAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

R$ 1,00RREO – Anexo 13 (Lei no 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

DO ENTE FEDERADO, EXCETO ESTATAIS NÃO DEPENDENTES (I) = (I.1 + I.2)

DAS ESTATAIS NÃO-DEPENDENTES (II) = (II.1 + II.2)

  DESPESAS DE PPP 2023
EXERCÍCIO
ANTERIOR

EXERCÍCIO
CORRENTE

(EC)

TOTAL DAS DESPESAS DE PPP (III) = (I + II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (IV)

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE (I)

Ativos Contabilizados na SPE

TOTAL DE PASSIVOS

Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE

Provisões de PPP

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

Obrigações Contratuais

TOTAL DE ATIVOS

  ESPECIFICAÇÃO
SALDO TOTAL EM 31
DE DEZEMBRO DO

EXERCICIO ANTERIOR
(a) No Bimestre

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

Até o Bimestre
(b)

Outros Passivos 0,00 0,00 0,00

Riscos não Provisionados 0,00 0,00 0,00

Contratadas (I.1)

Garantias Concedidas 0,00 0,00 0,00

REGISTROS EFETUADOS EM 2021

2022 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE / RCL (%) (V) = (I / IV)

A contratar (I.2)

Contratadas (II.1)

A contratar (II.2)

Gileno Guimarães FernandesJOAO FRANCISCO SANTOS
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23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

R$1,00

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

3.750.944,58

Receita Corrente Liquida

TOTAL

Receitas Previdênciárias Realizadas

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre

Previsão Inicial

Previsão Atualizada

Receitas Realizadas

Déficit Orçamentário

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais)

0,00

50.306.432,37

0,00

0,00

0,00

Dotação Inicial

Dotação Atualizada

Despesas Empenhadas

Despesas Liquidadas

Despesas Pagas

61.100.000,00

46.191.244,57

41.937.757,14

46.191.244,57

61.100.000,00

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre

Fundo em Capitalização (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

Despesas Liquidadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até o Bimestre

45.012.912,13

Inscrição

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Poder Executivo

Poder Legislativo

Poder Judiciário

3.087.403,95

3.087.403,95

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

663.540,63

652.237,58

Ministério Público

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS

Poder Executivo

0,00

0,00

0,00

11.303,05

0,00

0,00

Poder Legislativo

Poder Judiciário

Ministério Público

Cancelamento
até o Bimestre

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

11.303,05

652.237,58

663.540,63

0,00

0,00

0,00

3.087.403,95

3.087.403,95

RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES E DO SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL DOS MILITARES Até o Bimestre

Despesas Previdenciárias Liquidadas

Despesas Previdenciárias Pagas

Fundo em Repartição (PLANO FINANCEIRO)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Resultado Previdenciário

Despesas Previdênciárias Liquidadas

Receitas Previdenciárias Realizadas

0,00

0,00

0,00

RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

Meta Fixada no
Anexo de Metas
Fiscais da LDO

(a)

% em Relação à Meta

(b/a)

Resultado Apurado
até o bimestre

(b)

Resultado Primário - Acima da Linha

Resultado Nominal - Acima da Linha

0,00

0,00

5.388.812,32

5.388.812,32

0,00

0,00

Despesas Empenhadas 46.191.244,57

41.937.757,14

3.750.944,58 0,00 0,00

Pagamento
até o bimestre

Saldo
a Pagar

RECEITAS

DESPESAS

Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00

Defensoria Pública 0,000,000,000,00

Superávit Orçamentário 8.368.675,23

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal

45.012.912,13

45.012.912,13

Despesas Previdenciárias Empenhadas

Despesas Previdenciárias Empenhadas

0,00

0,00

Resultado Previdenciário 0,00

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00

Resultado Associado às Pensões e aos Inativos Militares

Despesas Liquidadas

Receitas Realizadas

0,00

0,00

0,00

Despesas Empenhadas 0,00

Despesas Pagas 0,00

0,00Sistema de Proteção Social dos Militares - Inativos e Pensionistas
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RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

JANEIRO/2021 A OUTUBRO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

R$1,00

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA E DO SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL DOS MILITARES

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT ) em Despesas de Capital

% Aplicado Até o Bimestre

0,00Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%)

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor Apurado no Exercicio Corrente

20° Exercício 35° Exercício

Valor apurado
até o bimestre % Mínimo a

Aplicar no Exercício

Limites Constitucionais Anuais

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica

14.384.979,86

0,00

0,00

0,00

25%

70%

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)

Receitas Previdenciárias

Resultado Previdenciário

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Exercício

0,00

10° Exercício

Despesas Previdenciárias

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DO S RECURSOS Valor Apurado no Exercício Saldo a Realizar

Receitas da Alienação de Ativos

Aplicaçao de Recursos da Alienação de Ativos

0,00

0,00

0,00

0,00

Valor apurado

até o bimestre
% Mínimo a Aplicar

no Exercício

Limite Constitucional Anual

0,00 0,00<15%>

Receitas Previdênciárias

Despesas Previdenciárias

0,00

0,00

0,00

0,00Receita de Operação de Crédito

Despesa de Capital Líquida

Saldo Não RealizadoValor Apurado no Exercício

% Aplicado Até o Bimetre

Resultado Previdênciário 0,00 0,00 0,00 0,00

Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT ) na Educação Infantil 0,00

0,00

0,00

0,00

50%

15%

Pensões e Inativos Militares 0,00

0,00

0,00Despesas com Pensões e Inativos

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Receitas de Contribuições

Resultado Associado às Pensões e aos Inativos Militares 0,00 0,00 0,00 0,00

Gileno Guimarães FernandesJOAO FRANCISCO SANTOS
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ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

### CONSOLIDADO ### DEMONSTRATIVO DAS SETENÇAS JUDICIAIS

Outubro / 2021

Beneficiário
ValorDataProcessoDataEmpenho Valor

Determinação Pagamento

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 5.412,8802/02/2021020200025.412,8802/02/202102020004

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 5.912,5011/02/20210211000610.000,0004/01/202101040039

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 38.705,8212/02/20210212001038.705,8212/02/202102120002

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 5.912,5003/03/20210303000110.000,0004/01/202101040039

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 5.816,3504/03/2021030400145.816,3504/03/202103040012

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.490,9904/03/2021030400152.490,9904/03/202103040013

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.825,7304/03/2021030400161.825,7304/03/202103040014

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 528,1004/03/202103040017528,1004/03/202103040015

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 350,6504/03/202103040018350,6504/03/202103040016

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.138,5304/03/2021030400191.138,5304/03/202103040017

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.690,6904/03/2021030400201.690,6904/03/202103040018

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 50.733,5110/03/20210310001150.733,5110/03/202103100002

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 371,7916/03/202103160006371,7916/03/202103160004

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.868,7916/03/2021031600071.868,7916/03/202103160005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 396,7117/03/202103170004396,7117/03/202103170003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.774,7926/03/2021032600022.774,7926/03/202103260007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 4.331,9631/03/2021033100184.331,9631/03/202103310015

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 689,9431/03/202103310020689,9431/03/202103310016

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 5.169,6931/03/2021033100215.169,6931/03/202103310019

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 6.602,7708/04/2021040800036.602,7708/04/202104080002

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 3.783,6808/04/2021040800043.783,6808/04/202104080003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.960,6513/04/2021041300032.960,6513/04/202104130003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 404,2113/04/202104130004404,2113/04/202104130004

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 5.889,1214/04/2021041400045.889,1214/04/202104140005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 405,8514/04/202104140005405,8514/04/202104140006

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 34.005,6114/04/20210414000734.005,6114/04/202104140008

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.557,4915/04/2021041500022.557,4915/04/202104150002

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 5.749,6415/04/2021041500035.749,6415/04/202104150003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 3.719,3515/04/2021041500043.719,3515/04/202104150004

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 651,3116/04/2021041600031.302,6223/03/202103230004

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 520,0416/04/202104160013520,0416/04/202104160005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 5.222,0527/04/2021042700045.222,0527/04/202104270002
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ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

### CONSOLIDADO ### DEMONSTRATIVO DAS SETENÇAS JUDICIAIS

Outubro / 2021

Beneficiário
ValorDataProcessoDataEmpenho Valor

Determinação Pagamento

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 4.968,3829/04/2021042900034.968,3829/04/202104290001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.058,6229/04/2021042900051.058,6229/04/202104290002

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.112,5429/04/2021042900061.112,5429/04/202104290003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 481,2929/04/202104290007481,2929/04/202104290004

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 352,2029/04/202104290008352,2029/04/202104290005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 355,4229/04/202104290009355,4229/04/202104290006

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 358,7729/04/202104290010358,7729/04/202104290007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 7.706,7429/04/2021042900117.706,7429/04/202104290008

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 362,3729/04/202104290012362,3729/04/202104290009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 358,6629/04/202104290013358,6629/04/202104290010

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 651,3111/05/2021051100061.302,6223/03/202103230004

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 329,1711/05/202105110027329,1711/05/202105110002

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 411,0011/05/202105110028411,0011/05/202105110003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,4911/05/2021051100291.069,4911/05/202105110004

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 333,5611/05/202105110030333,5611/05/202105110005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.616,1011/05/2021051100312.616,1011/05/202105110006

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 309,8411/05/202105110032309,8411/05/202105110007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.836,4112/05/2021051200062.836,4112/05/202105120005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 35.550,2913/05/20210513001135.550,2913/05/202105130007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 7.722,4021/05/20210521000415.444,8014/05/202105140009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.000,0021/05/2021052100058.000,0019/05/202105190013

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 4.633,4421/05/2021052100069.266,8814/05/202105140008

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 7.722,4021/05/20210521000715.444,8014/05/202105140007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 7.722,4021/05/20210521000815.444,8014/05/202105140006

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 7.722,4021/05/20210521000915.444,8014/05/202105140005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,5921/05/2021052100102.535,1714/05/202105140004

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3225/05/202105250002966,6314/05/202105140002

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 603,8725/05/2021052500038.745,7719/05/202105190003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 819,5225/05/2021052500048.745,7719/05/202105190003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.913,6725/05/2021052500058.745,7719/05/202105190003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 398,7425/05/2021052500068.745,7719/05/202105190003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 418,7925/05/20210525000811.481,1119/05/202105190005

[2931004:99999:GovNet by Link3 Versão:20211122] Sistema de Informação do MUNICIPIO DE TANHACU Pag: 2 / 26



Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

### CONSOLIDADO ### DEMONSTRATIVO DAS SETENÇAS JUDICIAIS

Outubro / 2021

Beneficiário
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4125/05/20210525000911.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 661,4925/05/20210525001011.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 742,8325/05/20210525001111.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 418,7925/05/20210525001211.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 721,4725/05/20210525001311.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 782,1725/05/20210525001411.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 563,4725/05/20210525001511.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 398,7325/05/20210525001611.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 422,2825/05/20210525001910.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 588,0425/05/20210525002010.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4225/05/20210525002110.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 536,4825/05/20210525002210.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 750,4625/05/20210525002310.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 588,0425/05/20210525002410.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 398,7425/05/20210525002510.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4225/05/20210525002610.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 536,4725/05/20210525002710.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 620,4525/05/20210525003211.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 456,3325/05/20210525003311.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 555,2925/05/20210525003411.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 497,2525/05/20210525003611.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4225/05/20210525003711.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 536,4825/05/20210525003811.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 588,0425/05/20210525003911.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 422,2825/05/20210525004110.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 574,3325/05/20210525004210.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 637,1025/05/20210525004310.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 418,7925/05/20210525004410.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 536,4825/05/20210525004510.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 536,4825/05/20210525004610.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 418,7925/05/20210525004710.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4225/05/20210525004810.698,7119/05/202105190009
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 681,6425/05/20210525004910.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4225/05/20210525005116.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 418,7925/05/20210525005216.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 576,5825/05/20210525005316.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 905,2825/05/20210525005416.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 588,0425/05/20210525005516.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.034,0325/05/20210525005616.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 438,8525/05/20210525005716.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 528,3825/05/20210525005816.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.898,2325/05/20210525005916.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 456,3325/05/20210525006016.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 438,8525/05/20210525006116.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 398,7425/05/20210525006216.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 607,0725/05/20210525006510.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 637,1026/05/2021052600028.745,7719/05/202105190003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4226/05/20210526000311.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 508,6026/05/20210526000411.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 398,7426/05/20210526000511.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 841,5826/05/20210526000611.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 376,0127/05/202105270008376,0127/05/202105270003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 6.085,1727/05/2021052700096.085,1727/05/202105270004

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 4.937,5327/05/2021052700104.937,5327/05/202105270005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 398,8027/05/202105270011398,8027/05/202105270006

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 321,3027/05/202105270012321,3027/05/202105270007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 371,5527/05/202105270013371,5527/05/202105270008

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.437,7427/05/2021052700142.437,7427/05/202105270009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 349,5027/05/202105270015349,5027/05/202105270010

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4228/05/20210528000310.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 397,1108/06/202106080005397,1108/06/202106080001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 674,3709/06/202106090002674,3709/06/202106090002

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.000,0022/06/2021062200068.000,0019/05/202105190013

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,5922/06/2021062200072.535,1714/05/202105140004
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3222/06/202106220008966,6314/05/202105140002

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 4.633,4423/06/2021062300039.266,8814/05/202105140008

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 7.722,4023/06/20210623000415.444,8014/05/202105140005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 7.722,4023/06/20210623000515.444,8014/05/202105140006

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 7.722,4023/06/20210623000615.444,8014/05/202105140007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 7.722,4023/06/20210623000715.444,8014/05/202105140009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 603,8628/06/2021062800018.745,7719/05/202105190003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 819,5128/06/2021062800028.745,7719/05/202105190003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.913,6728/06/2021062800038.745,7719/05/202105190003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 398,7328/06/2021062800048.745,7719/05/202105190003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 418,7928/06/20210628000611.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4028/06/20210628000711.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 661,4928/06/20210628000811.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 742,8328/06/20210628000911.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 418,7928/06/20210628001011.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 721,4728/06/20210628001211.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 782,1728/06/20210628001311.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 563,4628/06/20210628001411.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 620,4428/06/20210628001611.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 456,3328/06/20210628001711.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 555,2928/06/20210628001811.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 508,5928/06/20210628001911.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 497,2528/06/20210628002011.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4128/06/20210628002111.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 398,7328/06/20210628002211.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 588,0428/06/20210628002311.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 422,2728/06/20210628002510.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4128/06/20210628002610.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 588,0428/06/20210628002710.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4128/06/20210628002810.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 536,4728/06/20210628002910.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 750,4628/06/20210628003010.739,4819/05/202105190007
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 588,0428/06/20210628003110.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 398,7328/06/20210628003210.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4128/06/20210628003310.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 536,4728/06/20210628003410.739,4819/05/202105190007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 418,7928/06/20210628003610.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 637,1028/06/20210628003710.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 422,2728/06/20210628003810.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4128/06/20210628003916.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 574,3228/06/20210628004010.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 418,7928/06/20210628004116.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 536,4728/06/20210628004210.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 576,5828/06/20210628004316.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 536,4728/06/20210628004410.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 905,2828/06/20210628004516.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 588,0328/06/20210628004616.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 418,7928/06/20210628004710.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.034,0228/06/20210628004816.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4128/06/20210628004910.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 438,8428/06/20210628005016.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 528,3728/06/20210628005116.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 681,6428/06/20210628005210.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.898,2228/06/20210628005316.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 607,0728/06/20210628005410.698,7119/05/202105190009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 456,3228/06/20210628005516.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 438,8428/06/20210628005616.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 398,7328/06/20210628005716.396,9519/05/202105190011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 516,4128/06/20210628006011.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 398,7328/06/20210628006111.481,1119/05/202105190005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 841,5829/06/20210629000111.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 536,4729/06/20210629001011.038,3119/05/202105190001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 637,1030/06/2021063000118.745,7719/05/202105190003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.235,1906/07/2021070600081.235,1906/07/202107060003
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 5.006,5506/07/2021070600095.006,5506/07/202107060004

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 4.282,3006/07/2021070600104.282,3006/07/202107060005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,4315/07/202107150001221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/07/202107190003221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.594,8619/07/202107190004221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1819/07/202107190005221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.233,6219/07/202107190006221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/07/202107190007221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 762,9319/07/202107190008221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.127,5219/07/202107190009221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1819/07/202107190010221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190011221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.203,3619/07/202107190012221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.263,0219/07/202107190013221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1819/07/202107190014221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0919/07/202107190015221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,9019/07/202107190016221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/07/202107190017221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/07/202107190018221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 828,5919/07/202107190019221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.064,1819/07/202107190020221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 991,6219/07/202107190021221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190022221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 828,5919/07/202107190023221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190024221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/07/202107190025221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 957,9619/07/202107190026221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.070,9919/07/202107190027221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.315,1619/07/202107190028221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,9019/07/202107190029221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 988,6519/07/202107190030221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/07/202107190031221,2012/07/202107120001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190032221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.070,9919/07/202107190033221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.226,7219/07/202107190034221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/07/202107190035221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/07/202107190036221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0919/07/202107190037221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 760,3919/07/202107190038221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1819/07/202107190039221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/07/202107190040221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1819/07/202107190041221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0919/07/202107190042221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.315,1619/07/202107190043221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190044221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.203,3619/07/202107190045221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/07/202107190046221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190047221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/07/202107190048221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190049221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.003,9319/07/202107190050221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/07/202107190051221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1819/07/202107190052221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.000,0419/07/202107190053221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.224,6919/07/202107190054221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,7419/07/202107190055221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 957,9619/07/202107190056221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.213,4719/07/202107190057221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7919/07/202107190058221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.167,0019/07/202107190059221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.141,7419/07/202107190060221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1819/07/202107190061221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 885,7619/07/202107190062221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/07/202107190063221,2012/07/202107120001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0719/07/202107190064221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7919/07/202107190065221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190066221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.357,8219/07/202107190067221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190068221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0719/07/202107190069221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0919/07/202107190070221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,9019/07/202107190071221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.315,1619/07/202107190072221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190073221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190074221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.178,3919/07/202107190075221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 988,6519/07/202107190076221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/07/202107190077221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 828,5919/07/202107190078221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190079221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190080221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 957,5219/07/202107190081221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190082221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.224,6919/07/202107190083221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,7419/07/202107190084221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0919/07/202107190085221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0719/07/202107190086221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.263,0219/07/202107190087221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,9019/07/202107190088221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0719/07/202107190089221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 988,6519/07/202107190090221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190091221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190092221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.315,1619/07/202107190093221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190094221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.778,0319/07/202107190095221,2012/07/202107120001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 904,1019/07/202107190096221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/07/202107190097221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.263,0219/07/202107190098221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/07/202107190099221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.249,1319/07/202107190100221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/07/202107190101221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190102221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 913,9519/07/202107190103221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0719/07/202107190104221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0719/07/202107190105221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190106221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.315,1619/07/202107190107221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/07/202107190108221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.226,7219/07/202107190109221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,7419/07/202107190110221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190111221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/07/202107190112221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.336,4919/07/202107190113221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,7419/07/202107190114221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190115221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7919/07/202107190116221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7919/07/202107190117221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/07/202107190118221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.263,0219/07/202107190119221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.178,3919/07/202107190120221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/07/202107190121221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,9019/07/202107190122221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.226,7219/07/202107190123221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 991,6219/07/202107190124221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.263,0219/07/202107190125221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 957,9619/07/202107190126221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/07/202107190127221,2012/07/202107120001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190128221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/07/202107190129221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/07/202107190130221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/07/202107190131221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/07/202107190132221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.315,1619/07/202107190133221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190134221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,7419/07/202107190135221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1819/07/202107190136221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 957,5219/07/202107190137221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.289,0719/07/202107190138221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0719/07/202107190139221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 843,9519/07/202107190140221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/07/202107190141221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 988,6519/07/202107190142221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190143221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1819/07/202107190144221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 957,9619/07/202107190145221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,9019/07/202107190146221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.135,4919/07/202107190147221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190148221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1819/07/202107190149221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190150221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.005,1319/07/202107190151221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.193,9919/07/202107190152221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0719/07/202107190153221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7919/07/202107190154221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.032,7019/07/202107190156221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7919/07/202107190157221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.186,8819/07/202107190158221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,7419/07/202107190159221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190160221,2012/07/202107120001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 894,2519/07/202107190161221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0719/07/202107190163221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.178,3919/07/202107190164221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7919/07/202107190165221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1819/07/202107190166221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.233,6219/07/202107190167221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 828,5919/07/202107190168221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190169221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.263,0219/07/202107190170221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/07/202107190171221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1819/07/202107190172221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.289,0719/07/202107190173221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0919/07/202107190174221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,9019/07/202107190175221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.126,3019/07/202107190176221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 991,6219/07/202107190177221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.039,2419/07/202107190178221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.121,1619/07/202107190179221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7919/07/202107190180221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.192,7319/07/202107190181221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.356,9819/07/202107190182221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.226,7219/07/202107190183221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190184221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.070,9919/07/202107190185221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/07/202107190186221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,9019/07/202107190187221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 988,6519/07/202107190188221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/07/202107190189221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,9019/07/202107190190221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/07/202107190191221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/07/202107190192221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 828,5919/07/202107190193221,2012/07/202107120001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.128,5319/07/202107190194221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.226,7219/07/202107190195221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/07/202107190196221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0919/07/202107190197221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1819/07/202107190198221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/07/202107190199221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.233,6219/07/202107190200221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0719/07/202107190201221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.070,9919/07/202107190202221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 869,6319/07/202107190203221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 991,6219/07/202107190204221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/07/202107190205221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.289,0719/07/202107190206221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.263,0219/07/202107190207221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0719/07/202107190208221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/07/202107190209221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0919/07/202107190210221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,7419/07/202107190211221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.219,6119/07/202107190212221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,9019/07/202107190213221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190214221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190215221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/07/202107190216221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/07/202107190217221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.226,7219/07/202107190218221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.657,1819/07/202107190219221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/07/202107190220221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.203,3619/07/202107190221221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.203,3619/07/202107190222221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1819/07/202107190223221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7919/07/202107190224221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.197,0719/07/202107190225221,2012/07/202107120001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0719/07/202107190226221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.197,0719/07/202107190227221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/07/202107190228221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 762,9319/07/202107190229221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 828,5919/07/202107190230221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,9019/07/202107190231221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.134,6319/07/202107190232221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.226,7219/07/202107190233221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902341.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6319/07/2021071902351.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902361.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902371.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6319/07/2021071902381.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902391.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902401.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902411.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902421.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902431.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902441.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6319/07/2021071902451.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6319/07/2021071902461.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902471.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902481.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902491.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902501.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6319/07/2021071902511.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902521.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902531.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902541.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 531,9419/07/2021071902551.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6319/07/2021071902561.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902571.000,0016/07/202107160001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902581.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 563,2019/07/2021071902591.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902601.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902611.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 563,2019/07/2021071902621.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902631.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6319/07/2021071902641.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902651.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 553,8419/07/2021071902661.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902671.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 531,9419/07/2021071902681.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902691.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 534,3919/07/2021071902701.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902711.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902721.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 602,7219/07/2021071902731.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6319/07/2021071902741.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.804,9519/07/2021071902751.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902761.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902771.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0719/07/2021071902781.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 531,9419/07/2021071902791.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.517,1719/07/2021071902801.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902811.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6319/07/2021071902821.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902831.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3219/07/2021071902841.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 531,9419/07/2021071902851.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,9020/07/202107200002221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7920/07/202107200003221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7920/07/202107200004221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,9021/07/202107210012221,2012/07/202107120001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.204,1821/07/202107210013221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 828,5921/07/202107210014221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3221/07/2021072100151.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3221/07/2021072100161.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6321/07/2021072100171.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6321/07/2021072100181.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7922/07/202107220001221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 6.146,1123/07/2021072300026.421,1722/07/202107220002

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 275,0623/07/2021072300036.421,1722/07/202107220002

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.000,0026/07/2021072600038.000,0019/05/202105190013

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 988,6527/07/202107270001221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 3.636,8905/08/2021080500053.636,8905/08/202108050004

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 5.813,3405/08/2021080500065.813,3405/08/202108050005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.543,5106/08/2021080600051.543,5106/08/202108060002

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 347,8306/08/202108060006347,8306/08/202108060003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.382,7906/08/2021080600071.382,7906/08/202108060004

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.224,6811/08/2021081100094.449,3705/08/202108050001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.128,2619/08/202108190007221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 219,6119/08/202108190008221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,4319/08/202108190009221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/08/202108190010221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 957,5119/08/202108190011221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/08/202108190012221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.226,7219/08/202108190013221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/08/202108190014221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 913,9519/08/202108190015221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0919/08/202108190016221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 957,9619/08/202108190017221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.070,9919/08/202108190018221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/08/202108190019221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.039,2419/08/202108190020221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/08/202108190021221,2012/07/202107120001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1719/08/202108190022221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/08/202108190023221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.070,9919/08/202108190024221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/08/202108190025221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.193,9819/08/202108190026221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.594,8519/08/202108190027221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/08/202108190028221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 760,3919/08/202108190029221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/08/202108190030221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,7419/08/202108190031221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.233,6219/08/202108190032221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1719/08/202108190033221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.357,8119/08/202108190034221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/08/202108190035221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0919/08/202108190036221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 991,6119/08/202108190037221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 988,6419/08/202108190038221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/08/202108190039221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/08/202108190040221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1719/08/202108190041221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/08/202108190042221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 988,6419/08/202108190043221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/08/202108190044221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 828,5919/08/202108190045221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.070,9919/08/202108190046221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 828,5919/08/202108190047221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0919/08/202108190048221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0919/08/202108190049221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7819/08/202108190050221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,8919/08/202108190051221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/08/202108190052221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 988,6419/08/202108190053221,2012/07/202107120001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 828,5919/08/202108190054221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/08/202108190055221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.233,6219/08/202108190056221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.224,6819/08/202108190057221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,7419/08/202108190058221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.263,0219/08/202108190059221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0619/08/202108190060221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,7419/08/202108190061221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/08/202108190062221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.003,9319/08/202108190063221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,7419/08/202108190064221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/08/202108190065221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.315,1519/08/202108190066221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1719/08/202108190067221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,7419/08/202108190068221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.263,0219/08/202108190069221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0619/08/202108190070221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 828,5919/08/202108190071221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1719/08/202108190072221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1719/08/202108190073221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,8919/08/202108190074221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.135,4819/08/202108190075221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.224,6819/08/202108190076221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/08/202108190077221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 957,9619/08/202108190079221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.005,1319/08/202108190080221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 991,6119/08/202108190081221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/08/202108190082221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/08/202108190083221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/08/202108190084221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 991,6119/08/202108190085221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/08/202108190086221,2012/07/202107120001

[2931004:99999:GovNet by Link3 Versão:20211122] Sistema de Informação do MUNICIPIO DE TANHACU Pag: 18 / 26



Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

### CONSOLIDADO ### DEMONSTRATIVO DAS SETENÇAS JUDICIAIS

Outubro / 2021

Beneficiário
ValorDataProcessoDataEmpenho Valor

Determinação Pagamento

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.315,1519/08/202108190087221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1719/08/202108190088221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/08/202108190089221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/08/202108190090221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 885,7619/08/202108190091221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/08/202108190092221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.167,0019/08/202108190093221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/08/202108190094221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9619/08/202108190095221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0919/08/202108190096221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/08/202108190097221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.197,0619/08/202108190098221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 957,5119/08/202108190099221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/08/202108190100221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.249,1319/08/202108190101221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7819/08/202108190102221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/08/202108190103221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,8919/08/202108190104221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5019/08/202108190105221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/08/202108190106221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8519/08/202108190107221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5819/08/202108190108221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0919/08/202108190109221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.289,0719/08/202108190110221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,8919/08/202108190111221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.127,5219/08/202108190112221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.226,7219/08/202108190113221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7819/08/202108190114221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 762,9319/08/202108190115221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 988,6419/08/202108190116221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6119/08/202108190117221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 843,9419/08/202108190118221,2012/07/202107120001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 988,6420/08/202108200003221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,8920/08/202108200004221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7820/08/202108200005221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7820/08/202108200006221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7820/08/202108200007221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1720/08/202108200008221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8520/08/202108200009221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.203,3520/08/202108200010221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5020/08/202108200011221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.315,1520/08/202108200012221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5820/08/202108200013221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8520/08/202108200014221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9620/08/202108200015221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 828,5920/08/202108200016221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.226,7220/08/202108200017221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1720/08/202108200018221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 991,6120/08/202108200019221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6120/08/202108200020221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0620/08/202108200021221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 957,9620/08/202108200022221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8520/08/202108200023221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.289,0720/08/202108200024221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 894,2520/08/202108200025221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.197,0620/08/202108200026221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.233,6220/08/202108200027221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.178,3820/08/202108200029221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.126,3020/08/202108200030221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5020/08/202108200031221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7820/08/202108200032221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.000,0320/08/202108200033221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6120/08/202108200034221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,8920/08/202108200035221,2012/07/202107120001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.263,0220/08/202108200036221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6120/08/202108200037221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.315,1520/08/202108200038221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9620/08/202108200039221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.356,9820/08/202108200040221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6120/08/202108200041221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.263,0220/08/202108200042221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7820/08/202108200043221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5020/08/202108200044221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.263,0220/08/202108200045221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,8920/08/202108200046221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7820/08/202108200047221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9620/08/202108200048221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6120/08/202108200049221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5020/08/202108200050221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.203,3520/08/202108200051221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.226,7220/08/202108200052221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0620/08/202108200053221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.070,9920/08/202108200054221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8520/08/202108200055221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5820/08/202108200056221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,8920/08/202108200057221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5020/08/202108200058221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9620/08/202108200059221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.263,0220/08/202108200060221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0920/08/202108200061221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1720/08/202108200062221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1720/08/202108200063221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.315,1520/08/202108200064221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,7420/08/202108200066221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.032,6920/08/202108200067221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9623/08/2021082300032.563,9217/08/202108170001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 5.038,6423/08/20210823000410.077,2717/08/202108170002

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 3.436,6823/08/2021082300056.873,3617/08/202108170003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 5.844,8223/08/20210823000611.689,6317/08/202108170004

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 772,2423/08/2021082300071.544,4817/08/202108170005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 625,9623/08/2021082300081.251,9217/08/202108170006

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 6.268,9523/08/20210823000912.537,9017/08/202108170007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 4.979,0123/08/2021082300109.958,0217/08/202108170008

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 556,2523/08/2021082300111.112,4917/08/202108170009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 772,2423/08/2021082300121.544,4817/08/202108170010

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3223/08/202108230013966,6317/08/202108170011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 772,2423/08/2021082300141.544,4817/08/202108170013

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5023/08/202108230016221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0623/08/202108230017221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.134,6323/08/202108230018221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.178,3823/08/202108230019221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.226,7223/08/202108230020221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0623/08/202108230021221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6123/08/202108230022221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.178,3823/08/202108230023221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8523/08/202108230024221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8523/08/202108230025221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 957,9623/08/202108230026221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7823/08/202108230027221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5023/08/202108230028221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.186,8723/08/202108230029221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0623/08/202108230030221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 904,1023/08/202108230031221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9623/08/202108230032221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9623/08/202108230033221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1723/08/202108230034221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 988,6423/08/202108230035221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.267,7423/08/202108230036221,2012/07/202107120001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.336,4823/08/202108230037221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.226,7223/08/202108230038221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.315,1523/08/202108230039221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1723/08/202108230040221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.289,0723/08/202108230042221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7823/08/202108230043221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.192,7223/08/202108230044221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0623/08/202108230045221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.109,7823/08/202108230046221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5823/08/202108230047221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0623/08/202108230048221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.122,5823/08/202108230049221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 762,9323/08/202108230050221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.203,3523/08/202108230051221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 828,5923/08/202108230052221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.128,5323/08/202108230053221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 869,6223/08/202108230054221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.263,0223/08/202108230055221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.121,1623/08/202108230056221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.226,7223/08/202108230057221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.069,1723/08/202108230058221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.778,0323/08/202108230059221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0623/08/202108230060221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,8923/08/202108230061221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0623/08/202108230062221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5023/08/202108230063221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.064,1723/08/202108230064221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.289,0923/08/202108230065221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.203,3523/08/202108230066221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.141,7423/08/202108230067221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.219,6123/08/202108230068221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.213,4623/08/202108230069221,2012/07/202107120001

[2931004:99999:GovNet by Link3 Versão:20211122] Sistema de Informação do MUNICIPIO DE TANHACU Pag: 23 / 26



Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

### CONSOLIDADO ### DEMONSTRATIVO DAS SETENÇAS JUDICIAIS

Outubro / 2021

Beneficiário
ValorDataProcessoDataEmpenho Valor

Determinação Pagamento

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5023/08/202108230070221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0623/08/202108230071221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,8923/08/202108230072221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.212,5023/08/202108230073221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,8923/08/202108230074221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6223/08/2021082300751.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 534,3823/08/2021082300761.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082300771.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082300781.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082300791.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082300801.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082300811.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082300821.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6223/08/2021082300831.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082300841.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6223/08/2021082300851.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 553,8423/08/2021082300861.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082300871.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 531,9323/08/2021082300881.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082300891.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.804,9523/08/2021082300901.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6223/08/2021082300911.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082300921.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 531,9323/08/2021082300931.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082300941.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082300951.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082300961.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 602,7223/08/2021082300971.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082300981.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6223/08/2021082300991.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301001.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6223/08/2021082301011.000,0016/07/202107160001

[2931004:99999:GovNet by Link3 Versão:20211122] Sistema de Informação do MUNICIPIO DE TANHACU Pag: 24 / 26



Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE TANHACU

### CONSOLIDADO ### DEMONSTRATIVO DAS SETENÇAS JUDICIAIS

Outubro / 2021

Beneficiário
ValorDataProcessoDataEmpenho Valor

Determinação Pagamento

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301021.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301031.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301041.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301051.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301061.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301071.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 563,1923/08/2021082301081.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301091.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6223/08/2021082301101.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301111.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6223/08/2021082301121.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301131.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301141.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.517,1623/08/2021082301151.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301161.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301171.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6223/08/2021082301181.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6223/08/2021082301191.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301201.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301211.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 507,6223/08/2021082301221.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301231.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 531,9323/08/2021082301241.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/08/2021082301251.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.374,8523/08/202108230126221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.000,0024/08/2021082400038.000,0019/05/202105190013

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.204,1724/08/202108240004221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.116,8924/08/202108240005221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 828,5924/08/202108240006221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.274,8524/08/202108240007221,2012/07/202107120001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 531,9324/08/2021082400111.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 563,1924/08/2021082400121.000,0016/07/202107160001
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3124/08/2021082400131.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3124/08/2021082400141.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.062,0624/08/2021082400151.000,0016/07/202107160001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 5.527,0930/08/2021083000175.527,0930/08/202108300001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 3.809,8706/09/2021090600023.809,8706/09/202109060001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.000,0010/09/2021091000078.000,0019/05/202105190013

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 2.224,6910/09/2021091000084.449,3705/08/202108050001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 772,2423/09/2021092300011.544,4817/08/202108170005

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 625,9623/09/2021092300021.251,9217/08/202108170006

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 6.268,9523/09/20210923000312.537,9017/08/202108170007

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 4.979,0123/09/2021092300049.958,0217/08/202108170008

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 556,2423/09/2021092300051.112,4917/08/202108170009

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 772,2423/09/2021092300061.544,4817/08/202108170010

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3123/09/202109230008966,6317/08/202108170011

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 772,2423/09/2021092300091.544,4817/08/202108170013

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3223/09/202109230011966,6314/09/202109140001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.281,9623/09/2021092300122.563,9217/08/202108170001

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 5.038,6323/09/20210923001310.077,2717/08/202108170002

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 3.436,6823/09/2021092300146.873,3617/08/202108170003

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 5.844,8123/09/20210923001511.689,6317/08/202108170004

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 1.000,0011/10/2021101100138.000,0019/05/202105190013

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 483,3122/10/202110220005966,6314/09/202109140001

1.220.346,35Total: 2.249.533,87

JOAO FRANCISCO SANTOS Gileno Guimarães Fernandes
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

PE26/2021PARA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°123/2021 

(COD. IDENTIFICAÇÃO LICITACOESE-E 909207) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de veiculos novos para compor a frota municipal . 

 
Recebimento das propostas: a partir do 23/11/2021 às 17:45min a 02/12/2021 até às 08:15 horas. 

Abertura das propostas: 02/12/2021 às 08h30minmin. 

Início da sessão de disputa de preços: 02/12/2021 às 08h:30min. 
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1- EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE026/2021 
 

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TANHAÇU, Estado da Bahia, por meio do Setor de Licitações e pela Pregoeira devidamente nomeado pelo 

Decreto n° 019/2021, sediada situada na Praça Deputado Luis Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado 

da Bahia, CEP 46.660-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço por Item, pelo sistema de REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Decreto que regulamenta 

o Sistema de Registro de preços em âmbito municipal, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
1.2. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

a) Recebimento das propostas: a partir do 23/11/2021 às 17h45minmin a 02/12/2021 até às 08h15min horas. 

b) Abertura das propostas 02/12/2021às 08h:30min. 

c) Início da sessão de disputa de preços 02/12/2021 às 08h:30min. 

d) O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 

abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. (horários de Brasília/DF). 

Local: www.licitacoes-e.com.br - sistema de licitações eletrônicas do Banco do Brasil. 
 

2- DO OBJETO 
 

2.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de veiculos novos para compor a frota municipal 
 

3- INTEGRANTES DO PROCESSO 
 

3.1 Órgão Gerenciador: Município de Tanhaçu - Bahia, através da Secretaria Municipal de Administração. 

3.3 Fornecedores/Detentoras da Ata de Registro de Preços: Empresa fornecedora do item/Item de acordo 

com as especificações e condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico. 

3.4 Órgão Não Participante/Carona: Órgão ou entidades da administração pública não contempladas no 

quantitativo registrado que, nos termos da cláusula 16 deste edital, faça adesão à ata de registro de preços. 

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação e que estejam com credenciamento regular no provedor do sistema eletrônico – e Banco do 

Brasil S.A. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
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4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte; 

5 - DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor 

de chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto às agências do Banco do Brasil S/A 

sediadas no País. 

5.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S/A a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à 

época do credenciamento, acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou 

suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços conforme anexo I, com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste instrumento convocatório, momento 

anterior a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até o momento limite para envio da proposta e documentos de habilitação, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 
 

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 
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7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

7.6. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, o preço total 

do Item e o valor individual dos itens, marca/referência e a informação de que atende a especificação deste 

edital. 

7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES. 
 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital. 

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do Item/item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 
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8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

8.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

8.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.14 Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21. Em relação a ITEMS não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 
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8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao veiculos 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

8.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto. 

8.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.28.1. no país; 

8.28.2. por empresas brasileiras; 

8.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

8.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.30.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 

proposta de preços adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.31. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
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encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características dos veiculos ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.10. Nos Items/itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 
 

10.1. PARA HABILITAÇÃO EXIGIR-SE-Á DOS INTERESSADOS 

10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
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b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – 

DREI. 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

f) No caso de microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, que é o documento que comprova a formalidade e legalidade da empresa 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 11043; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa que tem sua 

sede e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br 

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

10.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

 

10.4.1          Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

10.4.2  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo  ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.4.3           No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 

financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

10.4.4.             No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
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10.4.3.1             É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.5.  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

  

  

LG = 

  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo                                                              

  

  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

  

G =                                        

Ativo Total                                 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =              

Ativo Circulante                    

Passivo Circulante 

  

10.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 

10% (dez) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

10.6. Qualificação Técnica: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação da empresa de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado em nome da empresa, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

10.7. Alvará de Funcionamento 

10.8. DEVERÃO SER ENCAMINHADAS, TAMBÉM, AS DECLARAÇÕES 

COMPLEMENTARES CITADAS ABAIXO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO: 

10.8.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 

10.8.2. Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; e que NÃO existe em seu quadro de empregados, servidores públicos 

exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão; 

10.8.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, visando ao exercício da preferência prevista na Lei 

Complementar nº. 123/2006, deverão apresentar DECLARAÇÃO de acordo com o modelo estabelecido no 

Anexo deste Edital. 

10.8.4. Declaração de desimpedimento de licitar. 

10.9. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências 

para habilitação, a Pregoeira examinará as propostas ou os lances subsequentes, verificando sua 

aceitabilidade e a habilitação do licitante, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Nesta hipótese, a Pregoeira poderá negociar com o licitante 

para que seja obtido preço melhor. 

10.10. Se o licitante não atender ao chamamento referendado no item anterior será INABILITADO / 

DESCLASSIFICADO, ressalvado o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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10.11. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

10.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à  

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se 

outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

10.19. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10.21. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico 
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (Vinte e 

quatro) horas apos o mesmo ser declarado vencedor no sistema eletronico e devera tambem: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento, endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do(s) representantes aptos para 

assinatura dos futuros instrumentos contratuais. 

11.1.3. Conter planilha orçamentária dos custos dos veiculoss individualizados detalhados, conforme 

modelo inserido no termo de referência. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante de que: 

a) o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega; 
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b) o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento dos veiculos e diante 

da nota fiscal e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista; 

c) A entrega dos veiculos será de forma parcelada, de acordo a necessidade do município, dentro do prazo 

contratual, no prazo de até dez 05 (cinco) dias, e em casos excepcionais a entrega deverá ocorre antes deste 

prazo. 

d) conhece e cumprirá os termos do edital, integralmente, e deverá ser apresentada na forma do Anexo II 

deste instrumento. 

11.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

11.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

11.10. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda que os veiculos deverão 

atender todas as especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

11.11. Os PREÇOS deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no MÁXIMO EM DUAS 

CASAS DECIMAIS. 

11.12. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances: 

a) que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável; 

b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 

c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital; 

d) que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 

e) as que informarem em sua proposta ou documentos anexos quaisquer elementos que identifiquem a 

empresa licitante, violando o sigilo da proposta. 

12. DOS RECURSOS 
 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 
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12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados cadastrais contidos nos 

sistema/plataforma de licitações eletrônicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o município convocará os fornecedores 

classificados para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, 

assinar a Ata de Registro de Preços, antecedente ao contrato, que, depois de cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de entrega dos materiais nas condições estabelecidas, com validade 

12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

15.1.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços indicado no subitem 15.1, poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que solicitado pelo fornecedor e que ocorra motivo justificado aceito 

pela administração. 

15.1.2. Em não comparecendo, tempestivamente, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante 

convocado decairá do seu direito à contratação, conforme preceitua o Art. 4º, incisos XXII e XXIII, da Lei 

n.º 10.520/2002, e o § 1º, do Art. 27, incorrendo, ainda, nas sanções legalmente estabelecidas, de acordo com 

o parágrafo único do art. 14 do Decreto 7.892/2013. 

15.1.3. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
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condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

15.1.4. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as 

mesmas condições de habilitação e, nos casos em que não apresentar situação regular, terá seu registro 

cancelado, sem prejuízo das multas previstas no edital e seus Anexos e das demais cominações legais. 

15.2. A Ata de Registro de Preço vincula o fornecedor nela registrado a atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados pelo município, observados os quantitativos estimados e demais condições 

nela registradas, bem como neste edital. 

15.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pela entidade Contratante por 

intermédio de instrumento contratual, em conformidade à minuta constante do Anexo VIII. 

15.3.1. Os contratos decorrentes da utilização da ata de registro de preços deverão ser assinados dentro do 

prazo de validade da ata, conforme disposto no art. 15, § 4º, do Decreto n.º 7.892/13. 

15.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação para o fornecimento dos materiais, assegurada a preferência do fornecedor registrado em 

igualdade de condições. 

16 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE – 

CARONA 
 

16.1. Tratando-se de pedido realizado por órgão não participante que tenha aderido à ata de registro de preço, 

caberá ao fornecedor da ata de registro de preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pala 

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos beneficiários. 

16.2. As aquisições ou contratações adicionais durante a vigência da ata de registro de preços, por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 03 (três) vezes os quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

16.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, a 

05 (cinco) vezes o quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 

e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16.4. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços deverá observar o regramento complementar para 

formalização do procedimento de Adesão conforme Legislação Federal vigente. 
 

 

17 - DA CONTRATAÇÃO 
 

17.1. O instrumento do contrato será celebrado nos termos da minuta do presente Edital e da proposta 

apresentada pela licitante classificada em 1º lugar. 

17.2. O adjudicatário será convocado para assinar o termo do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias 

corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 

10.520/02. 

17.3. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou; 

b) Procurador com poderes específicos para assinar o contrato. 

17.4. A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

prevista na Lei nº. 8.666/93. 

17.5. O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 

da Lei 8.666/93. 
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18 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

18.1– Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

18.2- Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93, o licitante deverá cumprir a ordem de 

fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a Contratada, até 

o prazo de 90 (noventa) dias. Após esse período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

18.3 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

18.4. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 

fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

18.5. O pagamento não isento a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 

porventura apresentados após a liberação. 

18.6. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com 

a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

19. DO PREÇO 
 

19.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis, salvo de acordo entre as partes na forma do art. 65 

da Lei Federal 8.666/93. 

20. DA ENTREGA 
 

20.1. Os carros  deverão ser entregues, no prazo de até 10 ( dez)  dias, apos solicitação da adminitração  e 

em casos excepcionais a entrega deverá ocorre antes deste prazo. 

20.2 - Os carros licitados deverão ser entregues no Setor de Compras, situado na Praça Deputado Luís 

Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado da Bahia, CEP 46.600-000, no horário das 08h:00 às 

12h:00 horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. Não assinar a ata de registro de preços ou contrato dela decorrente no prazo do edital. 

21.1.2. Apresentar documentação falsa; 

21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 

21.1.4. Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 

21.1.5. Não mantiver a proposta, salvo por motivo aceito pela comissão/equipe de apoio. Lei 8666/93, art. 

40, VI c/c art. 43, § 6º. 

21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

21.2. A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato dentro do 

prazo estabelecido pelo Município de Tanhaçu, Bahia, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às sanções legalmente estabelecidas. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 21.1 ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
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licitante; 

21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da 

proporcionalidade. 

21.7. As sanções administrativas por inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços encontram-se 

elencadas na Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo VII deste edital. 

21.8. Demais sanções estão descritas nos respectivos instrumentos anexos ao edital. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser encaminhada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl.TANHAÇU@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do setor de licitações e 

contratos desta Prefeitura, devendo ser recepcionada até o término do horário de funcionamento do setor de 

licitações e contratos (segunda à sexta-feira - 17 horas). 

22.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 

por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos 

autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela Pregoeira. 

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.4. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração Municipal 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, 

ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado 

no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 
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23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

http://www.riodecontas.ba.gov.br/diarioOficial e www.licitacoes-e.com.br e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço do setor de licitações, nos dias úteis, no horário de expediente, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.11. A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 23 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Modelo da Proposta; 

Anexo II – Termo de Referência 

Anexo III - Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

Anexo IV - Modelo de declaração de desimpedimento de licitar 

Anexo V – Modelo de declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho na observância das vedações estabelecidas no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; 

Anexo VI – Declaração ME ou EPP 

Anexo VII - Minuta da Ata de Registro De Preços 

Anexo VIII - Minuta do contrato. 

Tanhaçu - BA, 22 de novembro de 2021. 

 

 

 
Leila Cristina Silva Pereira 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO I 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE026/2021. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:123/2021 
 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de veiculos novos para compor a frota 

municipal. 

Dados a constar na proposta 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/fax  

E-mail  

Banco/Agencia/Conta Corrente  

Cidade  

Nome do representante legal  

Endereço residencial do representante Legal  

Identidade do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

Telefones (Fixo e celular) do representante Legal  

 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º PE026/2021, e após 

termos tomado conhecimento de todas as condições estabelecidas, formulamos a seguinte proposta: 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$.............(..................... 
 

Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente 

objeto, tais como gastos da empresa com impostos, transporte, descarregamento, seguros, taxas, ou quaisquer 

outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 

inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

● Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que o objeto será entregue de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 

● Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos 

será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo. 

● Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação. 

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2021. 
 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

 

Nome do Representante Legal 

 

 

 

 

 



Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 18 

 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA / ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 

INTRODUÇÃO: O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os veiculos, especificações, 

quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir o Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de veiculos novos para compor a frota municipal, com vigência de 12 (doze) meses. 

 

1 – LEGALIDADE 

 
A Licitação será regida pela Lei n° 10.520/2002, pelos Decretos Federais 7.892/2013 (que regulamenta a 

modalidade pregão por registro de preços) e Decreto Municipal Nº 285/2017 (que regulamenta o Sistema de 

Registro de preços em âmbito municipal), Decreto Federal 10.024/09 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e 

demais legislações vigentes e pertinente a matéria. 

 

2 - JUSTIFICATIVA E PARTICIPANTES 

 
2.1 A presente licitação é motivada pela necessidade de aquisição veiculos novos para compor a frota 

municipal, essencial para a continuidade dos trabalhos inseridos no Planejamento Plurianual voltados ao 

atendimento da população do município, permitindo aos habitantes utilizar sempre que necessarios bem 

como os colaboradores em prol do crescimento do municipio para melhor execução dos trabalhos e suporte a 

população que nao possui meios de locomoção na horas mais necessitadas. 

 

2.2 Optou-se por se fazer o referido certame através de Sistema de Registro de Preço, uma vez que tais 

materiais e a execução do serviço poderão ser contratados de acordo com a disponibilidade de recursos 

institucional, em conformidade com o artigo 3º, IV do Decreto n° 7.892/2013. 

 

2.3 Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado. 

 

2.4 A vigência da ata de registro de preços é de 12 meses, a contar da data da assinatura, desde que assinado 

enquanto vigente a Ata de Registro de Preços (ARP). 

 

2.5 Objeto deste Termo de Referência tem como participantes as seguintes secretarias. 

 

Secretaria Municipal de Administração 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Comércio 

Secretaria Municipal de Educação 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Secretaria Municipal de Saúde 

3 – DAS CARACTERÍSTICAS E QUANTIDADE ESTIMADA 
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VEÍCULO AUTOMOTOR 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. MÉDIA UNIT. 
MÉDIA. V. 

TOTAL 

01 

Automóvel básico (veículo zero 
quilômetro); capacidade mínima para 
05 (cinco) lugares; motorização 
mínima 1.0; Potência (cv) 72 (G) e 
77( E) ou acima ;  5 portas, direção 
hidráulica ou elétrica progressiva, 
vidros elétricos dianteiros, travas 
elétricas 04( quatro) portas e porta 
malas, jogo de tapete; protetor de 
motor; cor branca com padronização 
visual do MDS; compultador de 
bordo combustível flex; ar 
condicionado; Radio integrado ao 
painel todos os itens obrigatórios, 
garantia mínima de 12 (doze) meses. 

UND 05   

02 

Automóvel Picape completa (veículo 
zero quilômetro); capacidade mínima 
para 05 (cinco) lugares; motorização 
mínima 1.8; Flex turbo 185cv ou 
mais cor branca   portas, ar 
condicionado  direção elétrica , , 
vidros elétricos dianteiros e traseiros, 
travas elétricas nas 04 (quatro) 
portas, Air Bag e Abs; cameras de 
ré; rodas de liga leve; com sistema 
HCSS E hill ; ganço pára amarração 
de carga na caçamba; cambio 
automatico de 6 velocidade;  

UND 01   

03 

Automóvel Picape (veículo zero 
quilômetro); capacidade mínima para 
05 (cinco) lugares; motorização 
mínima 1.8; Diesel turbo 185cv ou 
mais cor branca, ar condicionado  
direção elétrica, vidros elétricos 
dianteiros e traseiros, travas elétricas 
nas 04 (quatro) portas, Air Bag e 
Abs; cameras de ré; rodas de liga 
leve; com sistema HCSS E hill ; 
ganço pára amarração de carga na 
caçamba; cambio automatico de 6 
velocidade; cor branca. 

 01   

04 

Automóvel completo (veículo zero 
quilômetro) 1.8 de motorização 
minina ; capacidade mínima para 07 
(sete) lugares airbag duplo; Flex 
vidros elétricos nas 4 ( quatro) portas 
, travas elétricas 04( quatro) portas e 
porta malas, jogo de tapete cor 
branca; Radio integrado ao painel 
todos os itens obrigatórios; camera 

 02   
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de ré Terceira fila de assentos com 
banco rebativel. 

05 

Automóvel (veículo zero quilômetro); 
capacidade mínima para 05 (cinco) 
lugares; motorização mínima 1.0;  5 
portas, direção hidráulica ou elétrica 
progressiva, vidros elétricos 
dianteiros e traseiros , travas 
elétricas 04( quatro), jogo de tapete; 
protetor de motor; cor branca com 
padronização visual do MDS; 
compultador de bordo combustível 
flex; ar condicionado; Radio 
integrado ao painel todos os itens 
obrigatórios, trasmissao manuel de 
seis velocidades, aviso sonoro e 
visual de cinto se segurança para 
todos os passageiros  garantia 
mínima de 12 (doze) meses 

 05   

06 

Automóvel completo (veículo zero 
quilômetro) 1.7 de motorização 
minina; Potência (cv) 130 (G) e 132( 
E) capacidade mínima para 07 
lugares (sete); trassão dianteira; 
Freios Dois freios à disco com dois 
discos ventilados; airbag duplo; Flex 
vidros elétricos nas 4 ( quatro) portas 
, travas elétricas, jogo de tapete cor 
branca; Radio integrado ao painel 
todos os itens obrigatórios;  

 02   

07 

Automóvel completo com caçamba  
(veículo zero quilômetro) 1.3 
motorização mínima; com 2 lugares 
airbag duplo; flex; alerta de cinto de 
segurança motorista; ar 
condicionado, direção hidraulica ; 
freios ABS com  EBD;  Gancho para 
amarração de caçamba; suspensão 
elevada; cor branca;  controle 
eletronico de estabilidade e indicador 
de troca de macha,  controle 
eletronico de estabilização,  

 01   
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08 

Automóvel completo (veículo zero 
quilômetro), tipo VAM ducato  com 
15 lugares+01, motorização 2.3 
Potência máxima 12v auxiliary power 
, Ar condicionado,COMPUTADOR 
DE BORDO ; chave canivete, cambio 
com 6 velocidades, cambio no painel 
janelas laterias, freios de disco nas 4 
rodas e com ABS EDB ASR HILL, 
portas trazeiras com abertura de 
270º, volante com regulagem de 
preofundidades, vidros eletrocos nas 
portas dianteriras cor branca com 15 
M³ de diametro aproximadamente. 
 

 02   

09 

Automóvel completo com caçamba  
(veículo zero quilômetro) 1.3 flex 
motorização mínima; com 4 lugares 
airbag duplo; alerta de cinto de 
segurança; ar condicionado, direção 
hidraulica ; freios ABS com  EBD;  
Gancho para amarração de 
caçamba; suspensão elevada; cor 
branca;  camara de ré, central 
multimidia, banco em couro/tecido, 
cambio manual, luzes de iluminação 
na caçamba. 

 01   

TOTAL  

 

 

4 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. Da aceitação: será realizada com base nas especificações contidas no edital de licitação e seus anexos. 

 
5 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

5.1. Os veiculos deverão ser entregues nos locais indicado na ordem de fornecimento, com despesas de 

transporte, frete, dentre outras, assumidas pela empresa vencedora, no prazo máximo de 10 (dez) dias: 

5.2. A entrega do(s) veiculos(s) deverá ser efetuada, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h, nos dias 

úteis, de acordo com a necessidade e mediante solicitação. 

5.3. Os pedidos de materiais a serem adquiridos, pelo Registro de Preços, serão efetuados por ordem de 

fornecimento, datada e assinada por servidor designado pela autoridade competente. 

5.4 A entrega dos materiais deverá ser efetuada de acordo com o respectivo Contrato e/ou Ata de Registro de 

Preços, sempre acompanhada do respectivo documento fiscal. 

5.5. Em caso de conformidade, a Comissão/Servidor designado atestará a efetivação da entrega dos 

materiais na Nota Fiscal e a encaminhará ao setor competente da(s) instituição(ões), para fins de pagamento. 

5.6. Em caso de desconformidade, a Comissão/Servidor designado devolverá Nota Fiscal/Materiais, para 

as devidas correções. 

5.7. Durante o recebimento , o órgão poderá exigir a substituição de qualquer do(s) veiculos que não 

esteja(m) de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência do presente Edital. 

5.8. Os materiais deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão constar: 

procedência, prazo de validade, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios. 
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5.9. Os veiculos, mesmo entregue e aceito, fica sujeito a substituição desde que comprovada a pré- 

existência de defeitos, má fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações da 

estabilidade dentro do prazo de garantia do fabricante que comprometam a integridade do veiculos. 

 

6- DO RECEBIMENTO 

6.1. Os veiculos  adjudicados serão recebidos por Servidor do setor solicitante. 

 
7– DA VALIDADE DA PROPOSTA 

7.1. A proposta deverá conter prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses, contados da sua emissão. 

 
VIII – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

8.1. Os recursos para a aquisição dos bens objeto do presente Registro de Preços, de acordo com os 

quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por 

ocasião de cada contratação. 

 
IX– DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após a entrega definitiva dos 

materiais, apresentação da Nota Fiscal/Fatura e aceitação. 

 
X - DEVERES DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais  obrigações  e  responsabilidades  

insertas no Edital e seus Anexos: 

a) entregar dos veiculos solicitado no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da ordem de 

fornecimento, no municipio de Tanhaçu-Ba  conforme condições constantes do Termo de Referência – 

Anexo I do Edital; 

b) cumprir rigorosamente o prazo de entrega dos veiculos contratados; 

c) todas as despesas com entregas dos veiculos  e transportes correrão por conta da contratada; 

e) responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Município ou a terceiros, ainda que 

culposo praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

f) observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas no constante Edital e seus 

Anexos; 

g) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 

quantitativos dos materiais até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado; 

h) cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação; 

l) permitir e facilitar a fiscalização do Contrato, bem como prestar esclarecimentos necessários sobre a 

execução dos serviços, quando solicitados; 

 
XII- DEVERES DA CONTRATANTE 

12.1. Incumbe à CONTRATANTE: 

a) acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da empresa contratada, bem como atestar na 

nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto e o seu aceite; 

b) efetuar o pagamento à Adjudicatária nos termos deste Edital; 

c) no permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou o licitante vencedor; 

d) prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATADO, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 
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e) aplicar à Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais; 

f) notificar o CONTRATADO, por escrito,  sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

na execução do Contrato, para que sejam adotadas as medidas necessárias; 

g) proceder o rigoroso controle de qualidade dos serviços recebidos, recusando os que estiverem fora 

das especificações desejadas e apresentadas nas propostas, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado 

causa ao fato; 

h) permitir o livre acesso às instalações, quando solicitado pelo CONTRATADO ou pelos seus 

empregados em serviço; 

i) proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações especificadas; 

j) cabe ao fiscal do contrato, fiscalizar os tanques aplicados, acompanhar os serviços e todo o 

fornecimento visando o posterior funcionamento; 

k) relacionar-se com a empresa contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada. 
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ANEXO III 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE026/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 123/2021 

 
 

Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 

Habilitação 

 

DECLARAÇÃO 

 

(RAZÃO SOCIAL)    CNPJ n.º  , sediada (endereço 

completo)  ,  por  meio  de  seu representante  legal (ou procurador) Sr.   , 

CPF   declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

Local e Data 

 

(a) :  

Nome e Número da Identidade do declarante 
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ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR 

 

 

 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, devidamente inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00 não está impedida de licitar ou contratar 

com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 

público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 

 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 
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ANEXO V 
 

PREGAO ELETRÔNICO PE026/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 123/2021 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

.....................................................................................  inscrito   no   CNPJN...........,   por   intermédio   de seu 

representante legal o(a) Sr. (a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ....................... e 

do CPF.n..............................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, de  21 

de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva caso emprega menor: emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz. 

 
 

Local e Data: 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 
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ANEXO VI 
 

PREGAO ELETRÔNICO PE026/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 123/2021 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO DE MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa  CNPJ Nº  , 

é microempresa ou empresa de pequeno porte, e que se encontra sob o regime da Lei Complementar 

123/2006, fazendo jus aos benefícios contidos na referida Lei. 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 

0BS: Usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ 
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ANEXO VII 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º......... 

PREGAO ELETRÔNICO PE026/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°123/2021 

 

 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça Dep. Luiz Eduardo Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N° 

13.676.309/0001-48, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor João Francisco Santos 

portador da cédula identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-49, residente e domiciliado no 

município de Tanhaçu, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma 

Eletrônico, para Registro de Preços n.º PE026/2021, processo administrativo n.º 123/2021, RESOLVE 

registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 

alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei Federal 10.520/02, Lei Federal 8.666/93, Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 

2013 (alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23 de maio de 2014) e Decretos Municipais, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 
 

1. CONTRATADA 
 

1.1. CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxx inscrita no xxxxxxxxxxxxxx, sediada xxxxxxxxxxxxxx /Bahia, 

neste ato representado pelo xxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxx SSP/BA e 

CPF nº xxxxxxxxxxxxxx . 
 

2. OBJETO E VALOR 
 

2.1. Registro de Preços para futura contratação de pessoas jurídicas objetivando 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I do Edital do 

Pregão Eletrônico nº PE026/2021. 

2.2. Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital que precedeu 

esta Ata de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante. 

2.2. O valor referente a esta contratação será de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), referente item 00, no 

valor de R$xxxxx(xxxx), de acordo a planilha reformulada: 

 
3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

assinatura. 

4.1.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o art. 12, caput, do Decreto n.º 7.982/13, e o inciso III do § 3º do art. 15 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de TANHAÇU – BA não será 
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obrigado a firmar as aquisições que dele poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 

preferência do fornecimento em igualdade de condições. 
 

 

5. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
 

5.1. Os veiuclos deverão ser entregues, no prazo de até DEZ (10) dias, e em casos excepcionais a entrega 

deverá ocorrer antes deste prazo, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 

5.2. Por ocasião da entrega seja detectado que os veiuclos não atendam as especificações do objeto licitado, 

poderá a Prefeitura Municipal recusar o recebimento integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a 

providenciar a substituição no prazo de dois (02) dias. 

5.3. Os materiais licitados deverão ser entregues xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no horário das 08h:00 às 12h:00 

horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

5.4. A empresa contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência (12 

meses) da Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto ocorra após seu 

vencimento. 

5.5. Os veiculos a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

5.6. Todos os veiculos serão recebidos e conferidos, por funcionários designados/informados pela Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu, que rejeitarão os que não estiverem de acordo com os pedidos de fornecimento 

quanto às especificações, quantidades e qualidade. 

5.7. A Contratada/Detentora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, os veiculos que vier a ser recusado, 

sendo que o simples ato do recebimento não importará a sua aceitação. 

6. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 

6.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

6.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

6.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e, 

definidos o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela 

Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

7 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

7.1. Em observação as recomendações do Tribunal de Contas da União, a autorização de adesão de outros 

órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 

a) anuência formal do Órgão Gerenciador; 

b) autorização de adesão somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§ 3º do art. 8º, do Decreto 

7892/2013); 

c) os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando especificações, 

características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, quantitativos, métodos, etc., 

por mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades; e 

d) em caso de autorização de “Adesão” o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da Ata, e da 

proposta do licitante. 

8. DAS ATRIBUIÇÕES / OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 

8.1. Receber e conferir os veiculos quando da entrega pela Contratada/Detentora; 
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8.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos veiculoss por ela 

(Contratada/Detentora) fornecidos. 

8.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento. 

8.4. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do veiculos fornecido pela 

Contratada para fins de verificação de qualidade. 

8.5. Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos 

encontrados. 

8.6. Observar o disposto no Edital do Pregão. 

9 – ATRIBUIÇÕES/ OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS/ORGÃOS 

PARTICIPANTES 
 

9.1 - Caberá aos órgãos participantes indicar o gestor da ata, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 

da Lei nº 8.666, de 1993, compete: 

 

9.1.1. Promover consulta prévia junto a Secretaria da Saúde ou Setor de Licitações, quando da necessidade 

de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 

praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 

9.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 

aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando a Secretaria da Administração 

eventual desvantagem, quanto à sua utilização; 

 

9.1.3. Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo 

mesmo, das obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas; 

 

9.1.4. Informar a Secretaria da Saúde, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às 

condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega 

dos materiais e a recusa do mesmo, se for o caso, em receber a Nota de Empenho; 

 

9.1.5. Proceder ao ato de recebimento dos veiculoss, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 

qualquer execução que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, bem como efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS 
 

10.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste instrumento. 

10.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade 

fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

10.3. Responsabilizar-se pelo transporte do veiculos de seu estabelecimento até o local determinado pela 

Contratante, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento; 

10.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu 

cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, 

em até 48 (quarenta e oito), antes do prazo previsto para a entrega; 

10.5. Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, 

inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 
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10.6. Permitir o acesso aos documentos necessários e pertinentes pela Prefeitura e Órgão concedentes de 

Convênios. 

10.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de 

armazenamento dos veiculoss. 

10.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto de 

entrega, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito 

for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

10.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 

10.10. Manter durante a execução do Contrato/Ata, todas as condições de habilitação exigidas para 

contratação, previstas na legislação em vigor. 

10.11. Aceitar por parte da Administração, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou Ata de RP, 

conforme estabelecido no §1º do artigo 65. 

10.12. Assinar Contrato ou documento equivalente originário da Ata de Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 

11.1. Em observância às disposições do Decreto n.º 7.9112/13 e alterações posteriores, o registro do 

fornecedor será cancelado quando este: 

11.1.1. Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

11.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 117 da Lei nº 11.666, de 1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e justificados: 

11.3.1. por razão de interesse público; ou 

11.3.2.a pedido do fornecedor. 
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1. Pela inexecução parcial ou total das condições previstas nesta Ata poderão ser aplicadas ao 

inadimplente as sanções de que tratam os Arts. 86 a 88, da lei n/ 8.666/93, além da multa compensatória de 

10% (dez por cento) sobre o valor total da negociação, respeitados os direitos do contraditório e da ampla 

defesa. 

 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação das outras sanções 

previstas em edital, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à 

Administração. 
 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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13.1. Os recursos, orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços, 

decorrente deste processo licitatório, serão alocados no respectivo instrumento contratual. 
 

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

14.1. A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o documento da 

proponente que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no processo, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 

14.2. A presença da Fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada. 

14.3. Será impugnado pela Fiscalização os materiais que não satisfaçam às condições do presente Termo de 

Referência. 

14.4. Ficará a proponente obrigada a restituir o item impugnado até 10 (dez) dias após o recebimento de 

documento de advertência, correndo, por sua conta exclusiva, a despesa decorrente dessa providência. 

15. DA DIVULGAÇÃO 
 

15.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

16. FORO 
 

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Tanhaçu, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização 

da presente Ata de Registro de Preços. 

 

16.2 - E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 

 

Tanhaçu/Bahia, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

XXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO 
 

 

 

 
Testemunhas: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

1.  

CPF:   

2.   

CPF:   
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ANEXO VIII 
 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ............/........... 

PREGAO ELETRÔNICO 

PE26/2021PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 123/2021 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça Dep. Luiz Eduardo Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N° 

13.676.309/0001-48, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor João Francisco Santos 

portador da cédula identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-49, residente e domiciliado no 

município de Tanhaçu, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Xxxxx Xxxxx 

Xxxxx, inscrita no CNPJ sob n° 00.000.000/0000-00, com sede na Xxx Xxxxx Xxxx, nº 000, Bairro Xxxxx, 

Xxxxxxx/XX, CEP: 00.000-000, representada pelo(s) Sr(a) Xxxxx Xxxxx Xxxxx, portador(a) da Documento 

de Identidade nº 0000000, XXX/XX e inscrito(a) no CPF sob o nº 000.000.000-00,residente e domiciliado a 

Rua XXXXX nº00, Cidade XXXXXXX XX, CEP:0000000, que a este subscrevem, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATADA, firmam neste ato, o presente contrato, na forma e condições que se seguem: 
 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 
 

1.1 – Constitui o objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

veiculos novos para compor a frota municipal, sob o regime de menor preço por Item. 
 

2 - DA VIGÊNCIA 
 

2.1 - O presente contrato vigorará da data da assinatura até 00 de xxxxxx de 2021. 

2.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

3 – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 000.000,00 

(xxxx xxxx xxxx xxxx), resultante das quantidades constantes da Proposta de Preços, objeto do Edital do 

Pregão Eletrônico nº PE026/2021, amortizável mensalmente de acordo com nota fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas, para entrega dos veiculos. 

3.2 - O pagamento equivale à aquisição do Item 00, especificados no processo licitatório, de acordo com 

Anexo I do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão ELETRÔNICO nº. PE026/2021. 

3.3 - O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento dos veiculo do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da 

contratação. 

3.4. – O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente  

com a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

3.5 - Não será aceita Nota Fiscal antecipada à entrega dos materiais, objeto dessa licitação, como forma de 

adiantamento de pagamento de futura obrigação. 

3.6 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 

3.7 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, 

ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 

3.7.1 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
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3.8 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 

objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 

termos do Artigo 65, §1°, da Lei n°. 8.666/93. 

4 – ORIGEM DOS RECURSOS 
 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas 

no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 

 
UO: GABINETE DO PREFEITO; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; 

SECRETARIA DE AÇÕES SOCIAIS; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

AÇÃO: 2002 – MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO; 

2006 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 

2021- MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE OBRAS E URBANISMO; 

2026 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMARIA; 

2029 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; 

2035 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA; 

2042 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL; 

2056 – MANUTENÇÃO DO CRAS; 

2014 – MANUTENÇÃO DOS RECURSOS DO SALARIO EDUCAÇÃO – QSE; 

2046 – MANUTENÇÃO DO FUNDEB 40%; 

2050 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SCRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

2053 – FUNDEB / PRECATÓRIOS 

 

ELEMENTO DE DESPESA: 4490.52.0000 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

FONTES: 0100.000 / 0114.014 / 0102.002 / 0129.029 / 0104.004 / 0119.019 / 0101.001 / 0195.095 
 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 
 

5.1 - DA CONTRATADA - Além das obrigações constantes no Termo de Referência, daquelas 

estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 

 

5.1.1 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.2 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

5.1.3 - Reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no total ou em partes, em que se 

verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do contrato. 

5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 

5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer em 

seu contrato social; 

5.1.6 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto deste 

Contrato. 

5.2 – DA CONTRATANTE: 

5.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Terceira, às obrigações financeiras decorrentes do presente 
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Contrato, na integralidade dos seus termos; 

5.2.2 - Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato 

5.2.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

entrega dos veiculos  para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.2.4 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, dos veiculos a entregue em desacordo com o Contrato; 

6 – DAS PENALIDADES 
 

6.1. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, os 

prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme 

discriminado a seguir: 

6.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou 

contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao município. 

6.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 8.666/93 e 

10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às cominações 

legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

6.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

6.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

6.1.3.2. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

6.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de 

contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citada. 

6.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar 

e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram em outros 

ilícitos previstos em lei. 

7 – DA RESCISÃO 
 

7.1 - A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 

previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, podendo ser aplicada multa rescisória. 

7.1.2 - A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 

a) Determinado por ato unilateral e escrito do Município de TANHAÇU nos casos enumerados nos incisos I 

a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1.993; 

 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o município; ou 

 

c) Judicial, nos termos da legislação. 
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7.2 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

7.2.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

8 – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 
 

8.1 – A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico - financeiro, 

a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição ou outros que demonstrem 

indiscutivelmente a elevação do custo do objeto, tudo em conformidade com o Art. 65º, da Lei Federal Nº 

8.666 / 93 e suas alterações posteriores. 
 

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

9.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de 

toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

9.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, que regulamenta 

as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 
 

 

10 – DO FORO 
 

10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de TANHAÇU, para conhecer e decidir quanto aos litígios que possam 

decorrer da execução deste Contrato. 

10.2 - E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 02 (Duas) vias, para um só efeito 

legal, juntamente com 02 (Duas) testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, sendo um via 

para a CONTRATADA, um parte para a CONTRATANTE. 

 

Tanhaçu/Bahia, ....... de ............................... de .............. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 

Testemunhas: 

1.   

CPF:    

 
2.               

CPF:   
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

PE027/2021PARA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 124/2021(COD. 

IDENTIFICAÇÃO LICITACOESE-E: 909264 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objeto: Registro de Preços para contratação de Empresa para o Fornecimento Parcelado de Produtos de 

Confeitaria (bolos) para atender a demanda das secretarias  municipais de Tanhaçu-BA . 

 
Recebimento das propostas: a partir do 23/11/2021 às 17:45min a 02/12/2021 até às 14:15 horas. 

Abertura das propostas: 02/12/2021 às 14h15minmin. 

Início da sessão de disputa de preços: 02/12/2021 às 14h: 30min. 
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1- EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE027/2021SRP 
 

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TANHAÇU, Estado da Bahia, por meio do Setor de Licitações e pela Pregoeira devidamente nomeado pelo 

Decreto n° 019/2021, sediada situada na Praça Deputado Luis Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado 

da Bahia, CEP 46.660-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço por lote, pelo sistema de REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Decreto que regulamenta o 

Sistema de Registro de preços em âmbito municipal, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
1.2. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

a) Recebimento das propostas: a partir do 23/11/2021 às 17h45minmin a 02/12/2021 até às 14h15min horas. 

b) Abertura das propostas 02/12/2021às 14h: 15min. 

c) Início da sessão de disputa de preços 02/12/2021às 14h: 30min. 

d) O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 

abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. (horários de Brasília/DF). 

Local: www.licitacoes-e.com.br - sistema de licitações eletrônicas do Banco do Brasil. 
 

2- DO OBJETO 
 

2.1. Registro de Preços para contratação de Empresa para o Fornecimento Parcelado de Produtos de 

Confeitaria (bolos) para atender a demanda das secretarias  municipais de Tanhaçu-BA . 
 

3- INTEGRANTES DO PROCESSO 
 

3.1 Órgão Gerenciador: Município de Tanhaçu - Bahia, através da Secretaria Municipal de Administração. 

3.3 Fornecedores/Detentoras da Ata de Registro de Preços: Empresa fornecedora do item/lote de acordo com 

as especificações e condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico. 

3.4 Órgão Não Participante/Carona: Órgão ou entidades da administração pública não contempladas no 

quantitativo registrado que, nos termos da cláusula 16 deste edital, faça adesão à ata de registro de preços. 

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação e que estejam com credenciamento regular no provedor do sistema eletrônico – e Banco do 

Brasil S.A. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
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4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte; 

5 - DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor 

de chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto às agências do Banco do Brasil S/A 

sediadas no País. 

5.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S/A a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à 

época do credenciamento, acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou 

suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços conforme anexo I, com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste instrumento convocatório, momento 

anterior a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até o momento limite para envio da proposta e documentos de habilitação, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 
 

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 
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7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

7.6. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, o preço total 

do lote e o valor individual dos itens, marca/referência e a informação de que atende a especificação deste 

edital. 

7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES. 
 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital. 

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote/item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 
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8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

Envio de Lances 

A etapa de envio de lances na sessão pública dura dez minutos e, após isso, é prorrogada automaticamente 

pelo sistema, quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

Prorrogação Automática 

A prorrogação automática da etapa de envio de lances é de dois minutos, e ocorre sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 

Não havendo novos lances na etapa da prorrogação automática, a sessão pública é encerrada automaticamente. 

 

Reinício da etapa 

Em caráter de exceção, encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro tem a 

possibilidade de, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

8.15. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.17. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.19. Em relação a LOTES não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

8.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 
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8.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

8.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.26.1. no país; 

8.26.2. por empresas brasileiras; 

8.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

8.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

8.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.28.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 

proposta de preços adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.29. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
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encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.10. Nos lotes/itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 
 

10.1. PARA HABILITAÇÃO EXIGIR-SE-Á DOS INTERESSADOS 

10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
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b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – 

DREI. 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

f) No caso de microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, que é o documento que comprova a formalidade e legalidade da empresa 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 11043; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa que tem sua 

sede e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br 

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

10.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

 

10.4.1          Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

10.4.2  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo  ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.4.3           No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 

financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

10.4.4.             No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
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10.4.3.1             É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.5.  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

  

  

LG = 

  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo                                                              

  

  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

  

G =                                        

Ativo Total                                 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =              

Ativo Circulante                    

Passivo Circulante 

  

10.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 

10% (dez) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

 

10.6. Qualificação Técnica: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação da empresa de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado em nome da empresa, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

10.7. Alvará de Funcionamento 

10.8. DEVERÃO SER ENCAMINHADAS, TAMBÉM, AS DECLARAÇÕES 

COMPLEMENTARES CITADAS ABAIXO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO: 

10.8.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 

10.8.2. Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; e que NÃO existe em seu quadro de empregados, servidores públicos 

exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão; 

10.8.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, visando ao exercício da preferência prevista na Lei 

Complementar nº. 123/2006, deverão apresentar DECLARAÇÃO de acordo com o modelo estabelecido no 

Anexo deste Edital. 

10.8.4. Declaração de desimpedimento de licitar. 

10.9. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências 

para habilitação, a Pregoeira examinará as propostas ou os lances subsequentes, verificando sua 

aceitabilidade e a habilitação do licitante, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Nesta hipótese, a Pregoeira poderá negociar com o licitante 

para que seja obtido preço melhor. 

10.10. Se o licitante não atender ao chamamento referendado no item anterior será INABILITADO / 
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DESCLASSIFICADO, ressalvado o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

10.11. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

10.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à  

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se 

outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

10.19. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10.21. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico 
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas 

a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento, endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do(s) representantes aptos para 

assinatura dos futuros instrumentos contratuais. 
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11.1.3. Conter planilha orçamentária dos custos dos produtos individualizados detalhados, conforme modelo 

inserido no termo de referência. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante de que: 

a) o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega; 

b) o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do produto e diante da 

nota fiscal e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista; 

c) A entrega/ execução dos serviços  será de forma parcelada, de acordo a necessidade do município, 

mediante aviso previo do municipio de ate 02 ( dois ) dias  antes do local e data do evento , e em casos 

excepcionais a entrega deverá ocorre antes deste prazo. 

d) conhece e cumprirá os termos do edital, integralmente, e deverá ser apresentada na forma do Anexo II 

deste instrumento. 

11.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

11.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

11.10. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda que os produtos deverão 

atender todas as especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

11.11. Os PREÇOS deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no MÁXIMO EM DUAS 

CASAS DECIMAIS. 

11.12. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances: 

a) que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável; 

b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 

c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital; 

d) que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 
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e) as que informarem em sua proposta ou documentos anexos quaisquer elementos que identifiquem a 

empresa licitante, violando o sigilo da proposta. 

12. DOS RECURSOS 
 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados cadastrais contidos nos 

sistema/plataforma de licitações eletrônicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
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15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o município convocará os fornecedores 

classificados para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, 

assinar a Ata de Registro de Preços, antecedente ao contrato, que, depois de cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de entrega dos materiais nas condições estabelecidas, com validade 

12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

15.1.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços indicado no subitem 15.1, poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que solicitado pelo fornecedor e que ocorra motivo justificado aceito 

pela administração. 

15.1.2. Em não comparecendo, tempestivamente, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante 

convocado decairá do seu direito à contratação, conforme preceitua o Art. 4º, incisos XXII e XXIII, da Lei 

n.º 10.520/2002, e o § 1º, do Art. 27, incorrendo, ainda, nas sanções legalmente estabelecidas, de acordo com 

o parágrafo único do art. 14 do Decreto 7.892/2013. 

15.1.3. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

15.1.4. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as 

mesmas condições de habilitação e, nos casos em que não apresentar situação regular, terá seu registro 

cancelado, sem prejuízo das multas previstas no edital e seus Anexos e das demais cominações legais. 

15.2. A Ata de Registro de Preço vincula o fornecedor nela registrado a atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados pelo município, observados os quantitativos estimados e demais condições 

nela registradas, bem como neste edital. 

15.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pela entidade Contratante por 

intermédio de instrumento contratual, em conformidade à minuta constante do Anexo VIII. 

15.3.1. Os contratos decorrentes da utilização da ata de registro de preços deverão ser assinados dentro do 

prazo de validade da ata, conforme disposto no art. 15, § 4º, do Decreto n.º 7.892/13. 

15.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação para o fornecimento dos materiais, assegurada a preferência do fornecedor registrado em 

igualdade de condições. 

16 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE – 

CARONA 
 

16.1. Tratando-se de pedido realizado por órgão não participante que tenha aderido à ata de registro de preço, 

caberá ao fornecedor da ata de registro de preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pala 

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos beneficiários. 

16.2. As aquisições ou contratações adicionais durante a vigência da ata de registro de preços, por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 03 (três) vezes os quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

16.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, a 

05 (cinco) vezes o quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 

e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16.4. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços deverá observar o regramento complementar para 

formalização do procedimento de Adesão conforme Legislação Federal vigente. 
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17 - DA CONTRATAÇÃO 
 

17.1. O instrumento do contrato será celebrado nos termos da minuta do presente Edital e da proposta 

apresentada pela licitante classificada em 1º lugar. 

17.2. O adjudicatário será convocado para assinar o termo do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias 

corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 

10.520/02. 

17.3. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou; 

b) Procurador com poderes específicos para assinar o contrato. 

17.4. A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

prevista na Lei nº. 8.666/93. 

17.5. O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 

da Lei 8.666/93. 

18 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

18.1– Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

18.2- Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93, o licitante deverá cumprir a ordem de 

fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a Contratada, até 

o prazo de 90 (noventa) dias. Após esse período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

18.3 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

18.4. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 

fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

18.5. O pagamento não isento a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 

porventura apresentados após a liberação. 

18.6. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com 

a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

19. DO PREÇO 
 

19.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis, salvo de acordo entre as partes na forma do art. 65 

da Lei Federal 8.666/93. 

20. DA ENTREGA 
 

20.1. A entrega/ execução dos serviços  será de forma parcelada, de acordo a necessidade do município, 

mediante aviso previo do municipio de ate 02 ( dois ) dias  antes do local e data do evento , e em casos 

excepcionais a entrega deverá ocorre antes deste prazo. 

20.2 - Os materiais licitados deverão ser entregues no Setor de Compras, situado na Praça Deputado Luís 

Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado da Bahia, CEP 46.600-000, no horário das 08h:00 às 

12h:00 horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 



Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 15 

 

 

21.1.1. Não assinar a ata de registro de preços ou contrato dela decorrente no prazo do edital. 

21.1.2. Apresentar documentação falsa; 

21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 

21.1.4. Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 

21.1.5. Não mantiver a proposta, salvo por motivo aceito pela comissão/equipe de apoio. Lei 8666/93, art. 

40, VI c/c art. 43, § 6º. 

21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

21.2. A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato dentro do 

prazo estabelecido pelo Município de Tanhaçu, Bahia, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às sanções legalmente estabelecidas. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 21.1 ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da 

proporcionalidade. 

21.7. As sanções administrativas por inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços encontram-se 

elencadas na Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo VII deste edital. 

21.8. Demais sanções estão descritas nos respectivos instrumentos anexos ao edital. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser encaminhada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl.TANHAÇU@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do setor de licitações e 

contratos desta Prefeitura, devendo ser recepcionada até o término do horário de funcionamento do setor de 

licitações e contratos (segunda à sexta-feira - 17 horas). 

22.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 

por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos 

autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela Pregoeira. 

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.4. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração Municipal 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, 

ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado 

no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

http://www.riodecontas.ba.gov.br/diarioOficial e www.licitacoes-e.com.br e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço do setor de licitações, nos dias úteis, no horário de expediente, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.11. A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 23 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Modelo da Proposta; 

Anexo II – Termo de Referência 

Anexo III - Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

Anexo IV - Modelo de declaração de desimpedimento de licitar 

Anexo V – Modelo de declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho na observância das vedações estabelecidas no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; 

Anexo VI – Declaração ME ou EPP 

Anexo VII - Minuta da Ata de Registro De Preços 

Anexo VIII - Minuta do contrato. 

Tanhaçu - BA, 22 de novembro de 2021. 
Leila Cristina Silva Pereira 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO I 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE027/2021SRP. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 124/2021 
 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de Empresa para o Fornecimento Parcelado de Produtos de 

Confeitaria (bolos) para atender a demanda das secretarias  municipais de Tanhaçu-BA . 

Dados a constar na proposta 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/fax  

E-mail  

Banco/Agencia/Conta Corrente  

Cidade  

Nome do representante legal  

Endereço residencial do representante Legal  

Identidade do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

Telefones (Fixo e celular) do representante Legal  

 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º PE027/2021SRP, e após 

termos tomado conhecimento de todas as condições estabelecidas, formulamos a seguinte proposta: 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$.............(.....................) 
 

Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente 

objeto, tais como gastos da empresa com impostos, transporte, descarregamento, seguros, taxas, ou quaisquer 

outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 

inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

● Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que o objeto será entregue de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 

● Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos 

será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo. 

● Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação. 

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2021. 
 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

 

Nome do Representante Legal 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA / ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 

INTRODUÇÃO: O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os produtos, especificações, 

quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir o Registro de Preços para 

contratação de Empresa para o Fornecimento Parcelado de Produtos de Confeitaria (bolos) para atender a 

demanda das secretarias  municipais de Tanhaçu-BA , com vigência de 12 (doze) meses. 

 

1 – LEGALIDADE 

 
A Licitação será regida pela Lei n° 10.520/2002, pelos Decretos Federais 7.892/2013 (que regulamenta a 

modalidade pregão por registro de preços) e Decreto Municipal Nº 013/2017 (que regulamenta o Sistema de 

Registro de preços em âmbito municipal), Decreto Federal 10.024/09 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e 

demais legislações vigentes e pertinente a matéria. 

 

2 - JUSTIFICATIVA E PARTICIPANTES 

 
2.1 A presente licitação é motivada pela necessidade de contratação de Fornecimento Parcelado de Produtos 

de Confeitaria (bolos) para atender a demanda das secretarias  municipais de Tanhaçu-BA para o 

funcionamento das Secretarias, e demais divisões deste Município. 

 

2.2 Optou-se por se fazer o referido certame através de Sistema de Registro de Preço, uma vez que tais 

materiais e a execução do serviço poderão ser contratados de acordo com a disponibilidade de recursos 

institucional, em conformidade com o artigo 3º, IV do Decreto n° 7.892/2013. 

 

2.3 Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado. 

 

2.4 A vigência da ata de registro de preços é de 12 meses, a contar da data da assinatura, desde que assinado 

enquanto vigente a Ata de Registro de Preços (ARP). 

 

2.5 Objeto deste Termo de Referência tem como participantes as seguintes secretarias. 

 

Secretaria Municipal de Administração 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Comércio 

Secretaria Municipal de Educação 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Secretaria Municipal de Saúde 

3 – DAS CARACTERÍSTICAS E QUANTIDADE ESTIMADA 
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LOTE 01 BOLOS 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE V. UNIT V. TOTAL 

BOLO CONFEITADO COM 02 RECHEIOS 25CM UND 200   

BOLO CONFEITADO COM 02 RECHEIOS 35CM UND 200   

BOLO CONFEITADO COM 02 RECHEIOS 40CM UND 200   

BOLO DE FORMA SABORES DIVERSOS (TRIGO, MILHO, 
FORMIGUEIRO, CENOURA, MESCLADO, CHOCOLATE) 
TAMANHO 24CM 

UND 
2000   

 

 

4 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. Da aceitação: será realizada com base nas especificações contidas no edital de licitação e seus anexos. 

 
5 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

5.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicado na ordem de fornecimento, com despesas de 

transporte, frete, dentre outras, assumidas pela empresa vencedora, no dia dos eventos informados pela 

administração. 

5.2. Os pedidos de materiais a serem adquiridos, pelo Registro de Preços, serão efetuados por ordem de 

fornecimento, datada e assinada por servidor designado pela autoridade competente. 

5.4 A entrega dos materiais deverá ser efetuada de acordo com o respectivo Contrato e/ou Ata de Registro de 

Preços, sempre acompanhada do respectivo documento fiscal. 

5.5. Em caso de conformidade, a Comissão/Servidor designado atestará a efetivação da entrega dos 

materiais na Nota Fiscal e a encaminhará ao setor competente da(s) instituição(ões), para fins de pagamento. 

5.6. Em caso de desconformidade, a Comissão/Servidor designado devolverá Nota Fiscal/Materiais, para 

as devidas correções. 

5.7. Durante o recebimento provisório, o órgão poderá exigir a substituição de qualquer do(s) material(is) 

que não esteja(m) de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência do presente Edital. 

5.8. Os materiais deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão constar: 

procedência, prazo de validade, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios. 

5.9. O material, mesmo entregue e aceito, fica sujeito a substituição desde que comprovada a pré- 

existência de defeitos, má fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações da 

estabilidade dentro do prazo de validade que comprometam a integridade do produto. 

 

6- DO RECEBIMENTO 

6.1. Os materiais adjudicados serão recebidos por Servidor do setor solicitante. 

 
7– DA VALIDADE DA PROPOSTA 

7.1. A proposta deverá conter prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses, contados da sua emissão. 

 
VIII – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

8.1. Os recursos para a aquisição dos bens objeto do presente Registro de Preços, de acordo com os 

quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por 

ocasião de cada contratação. 

 
IX– DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após a entrega definitiva dos 

materiais, apresentação da Nota Fiscal/Fatura e aceitação. 
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X - DEVERES DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais  obrigações  e  responsabilidades  

insertas no Edital e seus Anexos: 

a) entregar o material solicitado no prazo máximo de 02 (dois) dias contados da ordem de 

fornecimento, conforme condições constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital; 

b) cumprir rigorosamente o prazo de entrega dos produtos contratados; 

c) todas as despesas com entregas dos produtos e transportes correrão por conta da contratada; 

e) responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Município ou a terceiros, ainda que 

culposo praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

f) observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas no constante Edital e seus 

Anexos; 

g) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 

quantitativos dos materiais até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado; 

h) cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação; 

l) permitir e facilitar a fiscalização do Contrato, bem como prestar esclarecimentos necessários sobre a 

execução dos serviços, quando solicitados; 

 
XII- DEVERES DA CONTRATANTE 

12.1. Incumbe à CONTRATANTE: 

a) acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da empresa contratada, bem como atestar na 

nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto e o seu aceite; 

b) efetuar o pagamento à Adjudicatária nos termos deste Edital; 

c) no permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou o licitante vencedor; 

d) prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATADO, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 

e) aplicar à Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais; 

f) notificar o CONTRATADO, por escrito,  sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

na execução do Contrato, para que sejam adotadas as medidas necessárias; 

g) proceder o rigoroso controle de qualidade dos serviços recebidos, recusando os que estiverem fora 

das especificações desejadas e apresentadas nas propostas, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado 

causa ao fato; 

h) permitir o livre acesso às instalações, quando solicitado pelo CONTRATADO ou pelos seus 

empregados em serviço; 

i) proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações especificadas; 

j) cabe ao fiscal do contrato, fiscalizar os tanques aplicados, acompanhar os serviços e todo o 

fornecimento visando o posterior funcionamento; 

k) relacionar-se com a empresa contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada. 
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ANEXO III 

 

PREGAO ELETRÔNICO 027/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 124/2021 

 
 

Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 

Habilitação 

 

DECLARAÇÃO 

 

(RAZÃO SOCIAL)    CNPJ n.º  , sediada (endereço 

completo)  ,  por  meio  de  seu representante  legal (ou procurador) Sr.   , 

CPF   declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

Local e Data 

 

(a) :  

Nome e Número da Identidade do declarante 
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ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR 

 

 

 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, devidamente inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00 não está impedida de licitar ou contratar 

com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 

público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 

 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 
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ANEXO V 
 

PREGAO ELETRÔNICO 027/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1242021 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

.....................................................................................  inscrito   no   CNPJN...........,   por   intermédio   de seu 

representante legal o(a) Sr. (a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ....................... e 

do CPF.n..............................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, de  21 

de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva caso emprega menor: emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz. 

 
 

Local e Data: 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 
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ANEXO VI 
 

PREGAO ELETRÔNICO 027/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 124/2021 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO DE MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa  CNPJ Nº  , 

é microempresa ou empresa de pequeno porte, e que se encontra sob o regime da Lei Complementar 

123/2006, fazendo jus aos benefícios contidos na referida Lei. 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 

0BS: Usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ 
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ANEXO VII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º......... 

PREGAO ELETRÔNICO 027/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº124/2021 

 

 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça Leonel Pereira, nº 10, Centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N°xxxxxxxxxx, neste ato 

representado por seu prefeito municipal, o senhor XXXXXX, portador da cédula identidade nº XXXXXXX- 

BA, CPF: XXXXXX, residente e domiciliado na xxxxxxx, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão, na forma Eletrônico, para Registro de Preços n.º PE027/2021SRP, processo 

administrativo n.º 114/2021, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 

Edital sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal 10.520/02, Lei Federal 8.666/93, Decreto 

n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23 de maio de 2014) e Decretos 

Municipais, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. CONTRATADA 
 

1.1. CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxx inscrita no xxxxxxxxxxxxxx, sediada xxxxxxxxxxxxxx /Bahia, 

neste ato representado pelo xxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxx SSP/BA e 

CPF nº xxxxxxxxxxxxxx . 
 

2. OBJETO E VALOR 
 

2.1. Registro de Preços para futura contratação de pessoas jurídicas objetivando 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I do Edital do 

Pregão Eletrônico nº PE027/2021SRP. 

2.2. Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital que precedeu 

esta Ata de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante. 

2.2. O valor referente a esta contratação será de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), referente lote 00, no 

valor de R$xxxxx(xxxx), de acordo a planilha reformulada: 

 
3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

assinatura. 

4.1.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o art. 12, caput, do Decreto n.º 7.982/13, e o inciso III do § 3º do art. 15 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de TANHAÇU – BA não será 

obrigado a firmar as aquisições que dele poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 

preferência do fornecimento em igualdade de condições. 
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5. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
 

5.1. A entrega/ execução dos serviços  será de forma parcelada, de acordo a necessidade do município, 

mediante aviso previo do municipio de ate 02 ( dois ) dias  antes do local e data do evento , e em casos 

excepcionais a entrega deverá ocorre antes deste prazo. 

5.2. Por ocasião da entrega seja detectado que os produtos não atendam as especificações do objeto licitado, 

poderá a Prefeitura Municipal recusar o recebimento integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a 

providenciar a substituição no prazo de dois (02) dias. 

5.3. A empresa contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência (12 

meses) da Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto ocorra após seu 

vencimento. 

5.4. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

5.5. Todos os produtos serão recebidos e conferidos, por funcionários designados/informados pela Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu, que rejeitarão os que não estiverem de acordo com os pedidos de fornecimento 

quanto às especificações, quantidades e qualidade. 

5.6. A Contratada/Detentora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, 

sendo que o simples ato do recebimento não importará a sua aceitação. 

6. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 

6.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

6.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

6.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e, 

definidos o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela 

Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

7 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

7.1. Em observação as recomendações do Tribunal de Contas da União, a autorização de adesão de outros 

órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 

a) anuência formal do Órgão Gerenciador; 

b) autorização de adesão somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§ 3º do art. 8º, do Decreto 

7892/2013); 

c) os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando especificações, 

características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, quantitativos, métodos, etc., 

por mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades; e 

d) em caso de autorização de “Adesão” o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da Ata, e da 

proposta do licitante. 

8. DAS ATRIBUIÇÕES / OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 

8.1. Receber e conferir os produtos quando da entrega pela Contratada/Detentora; 
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8.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos produtos por ela 

(Contratada/Detentora) fornecidos. 

8.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento. 

8.4. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do produto fornecido pela 

Contratada para fins de verificação de qualidade. 

8.5. Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos 

encontrados. 

8.6. Observar o disposto no Edital do Pregão. 

9 – ATRIBUIÇÕES/ OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS/ORGÃOS 

PARTICIPANTES 
 

9.1 - Caberá aos órgãos participantes indicar o gestor da ata, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 

da Lei nº 8.666, de 1993, compete: 

 

9.1.1. Promover consulta prévia junto a Secretaria da Saúde ou Setor de Licitações, quando da necessidade 

de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 

praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 

9.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 

aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando a Secretaria da Administração 

eventual desvantagem, quanto à sua utilização; 

 

9.1.3. Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo 

mesmo, das obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas; 

 

9.1.4. Informar a Secretaria da Saúde, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às 

condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega 

dos materiais e a recusa do mesmo, se for o caso, em receber a Nota de Empenho; 

 

9.1.5. Proceder ao ato de recebimento dos produtos, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 

qualquer execução que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, bem como efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS 
 

10.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste instrumento. 

10.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade 

fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

10.3. Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento até o local determinado pela 

Contratante, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento; 

10.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu 

cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, 

em até 48 (quarenta e oito), antes do prazo previsto para a entrega; 

10.5. Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, 

inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 
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10.6. Permitir o acesso aos documentos necessários e pertinentes pela Prefeitura e Órgão concedentes de 

Convênios. 

10.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de 

armazenamento dos produtos. 

10.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto de 

entrega, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito 

for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

10.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 

10.10. Manter durante a execução do Contrato/Ata, todas as condições de habilitação exigidas para 

contratação, previstas na legislação em vigor. 

10.11. Aceitar por parte da Administração, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou Ata de RP, 

conforme estabelecido no §1º do artigo 65. 

10.12. Assinar Contrato ou documento equivalente originário da Ata de Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 

11.1. Em observância às disposições do Decreto n.º 7.9112/13 e alterações posteriores, o registro do 

fornecedor será cancelado quando este: 

11.1.1. Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

11.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 117 da Lei nº 11.666, de 1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e justificados: 

11.3.1. por razão de interesse público; ou 

11.3.2.a pedido do fornecedor. 
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1. Pela inexecução parcial ou total das condições previstas nesta Ata poderão ser aplicadas ao 

inadimplente as sanções de que tratam os Arts. 86 a 88, da lei n/ 8.666/93, além da multa compensatória de 

10% (dez por cento) sobre o valor total da negociação, respeitados os direitos do contraditório e da ampla 

defesa. 

 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação das outras sanções 

previstas em edital, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à 

Administração. 
 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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13.1. Os recursos, orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços, 

decorrente deste processo licitatório, serão alocados no respectivo instrumento contratual. 
 

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

14.1. A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o documento da 

proponente que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no processo, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 

14.2. A presença da Fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada. 

14.3. Será impugnado pela Fiscalização os materiais que não satisfaçam às condições do presente Termo de 

Referência. 

14.4. Ficará a proponente obrigada a restituir o item impugnado até 10 (dez) dias após o recebimento de 

documento de advertência, correndo, por sua conta exclusiva, a despesa decorrente dessa providência. 

15. DA DIVULGAÇÃO 
 

15.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

16. FORO 
 

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de XXXXXXXXXXX, para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

utilização da presente Ata de Registro de Preços. 

 

16.2 - E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 

 

Tanhaçu/Bahia, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

XXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO 
 

 

 

 
Testemunhas: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

1.  

CPF:   

2.   

CPF:   
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ANEXO VIII 
 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ............/........... 

PREGAO ELETRÔNICO PE027/2021SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 124/2021 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ nº XXXXXXXXXX, com sede Xxxxxx, Centro, Tanhaçu, neste ato representado pelo prefeito 

municipal, o senhor XXXXXXXXXXXXX, xxxx, xxxx, xxxx, portador da carteira de identidade nº xxxxx- 

xxx, CPF xxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxx, Tanhaçu - Bahia, a seguir denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, inscrita no CNPJ sob n° 00.000.000/0000-00, com 

sede na Xxx Xxxxx Xxxx, nº 000, Bairro Xxxxx, Xxxxxxx/XX, CEP: 00.000-000, representada pelo(s) Sr(a) 

Xxxxx Xxxxx Xxxxx, portador(a) da Documento de Identidade nº 0000000, XXX/XX e inscrito(a) no CPF 

sob o nº 000.000.000-00,residente e domiciliado a Rua XXXXX nº00, Cidade XXXXXXX XX, 

CEP:0000000, que a este subscrevem, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, firmam neste 

ato, o presente contrato, na forma e condições que se seguem: 
 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 
 

1.1 – Constitui o objeto da presente licitação é o Registro de Preços para contratação de Empresa para o 

Fornecimento Parcelado de Produtos de Confeitaria (bolos) para atender a demanda das secretarias  municipais 

de Tanhaçu-BA . 
1.2  

2 - DA VIGÊNCIA 
 

2.1 - O presente contrato vigorará da data da assinatura até 00 de xxxxxx de 0000. 

2.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

3 – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 000.000,00 

(xxxx xxxx xxxx xxxx), resultante das quantidades constantes da Proposta de Preços, objeto do Edital do 

Pregão Eletrônico nº PE027/2021SRP, amortizável mensalmente de acordo com nota fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas, para entrega do material. 

3.2 - O pagamento equivale à aquisição do lote 00, especificados no processo licitatório, de acordo com 

Anexo I do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão ELETRÔNICO nº. PE027/2021. 

3.3 - O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento dos materiais do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da 

contratação. 

3.4. – O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente  

com a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

3.5 - Não será aceita Nota Fiscal antecipada à entrega dos materiais, objeto dessa licitação, como forma de 

adiantamento de pagamento de futura obrigação. 

3.6 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 

3.7 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, 

ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 

3.7.1 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
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3.8 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 

objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 

termos do Artigo 65, §1°, da Lei n°. 8.666/93. 

4 – ORIGEM DOS RECURSOS 
 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas 

no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 

 

UO – 03202 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 

06205 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

07206 – SECRETARIA DE AÇÕES SOCIAIS; 

27002 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

 

AÇÃO: 2006 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 

2026 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA; 

2028 – MANUTENÇÃO DO BLOCO VIGILANCIA E SAÚDE; 

2029 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIAL DE SAÚDE; 

2030 – MANUTENÇÃO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA; 

2035 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA; 

2038 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA; 

2042 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL; 

2055 – MANUTENÇÃO DO CREAS; 

2056 – MANUTENÇÃO DO CRAS; 

2065 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ; 

2046 – MANUTENÇÃO DO FUNDEB 40% 

2050 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30.0000 – MATERIAL DE CONSUMO 

3390.36.0000 – OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA FÍSICA 

3390.39.0000 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

FONTES: 0100.000 / 0114.014 /0102.002 / 0129.029 / 0119.019 / 0101.001  

 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 
 

5.1 - DA CONTRATADA - Além das obrigações constantes no Termo de Referência, daquelas 

estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 

 

5.1.1 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.2 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

5.1.3 - Reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no total ou em partes, em que se 

verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do contrato. 
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5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 

5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer em 

seu contrato social; 

5.1.6 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto deste 

Contrato. 

5.2 – DA CONTRATANTE: 

5.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Terceira, às obrigações financeiras decorrentes do presente 

Contrato, na integralidade dos seus termos; 

5.2.2 - Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato 

5.2.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

entrega dos materiais para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.2.4 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo com o Contrato; 

6 – DAS PENALIDADES 
 

6.1. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, os 

prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme 

discriminado a seguir: 

6.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou 

contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao município. 

6.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 8.666/93 e 

10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às cominações 

legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

6.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

6.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

6.1.3.2. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

6.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de 

contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citada. 

6.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar 

e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram em outros 

ilícitos previstos em lei. 

7 – DA RESCISÃO 
 

7.1 - A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 

previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, podendo ser aplicada multa rescisória. 
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7.1.2 - A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 

a) Determinado por ato unilateral e escrito do Município de TANHAÇU nos casos enumerados nos incisos I 

a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1.993; 

 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o município; ou 

 

c) Judicial, nos termos da legislação. 

 

7.2 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

7.2.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

8 – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 
 

8.1 – A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico - financeiro, 

a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição ou outros que demonstrem 

indiscutivelmente a elevação do custo do objeto, tudo em conformidade com o Art. 65º, da Lei Federal Nº 

8.666 / 93 e suas alterações posteriores. 
 

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

9.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de 

toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

9.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, que regulamenta 

as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 
 

 

10 – DO FORO 
 

10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de TANHAÇU, para conhecer e decidir quanto aos litígios que possam 

decorrer da execução deste Contrato. 

10.2 - E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 02 (Duas) vias, para um só efeito 

legal, juntamente com 02 (Duas) testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, sendo um via 

para a CONTRATADA, um parte para a CONTRATANTE. 

 

Tanhaçu/Bahia, ....... de ............................... de .............. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 

Testemunhas: 

1.   

CPF:    

 
2.   

CPF:   
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE028/2021 

PARA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2021 

(COD. IDENTIFICAÇÃO LICITACOESE-E 909263 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Material de construção, para atender a 

demanda das secretarias municipais. 

 
Recebimento das propostas: a partir do 23/11/2021 às 17:45min a 03/12/2021 até às 08:15 horas. 

Abertura das propostas: 03/12/2021 às 08h15minmin. 

Início da sessão de disputa de preços: 03/12/2021 às 08h:30min. 



Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 2 

 

 

 
 

 

1- EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE028/2021 
 

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TANHAÇU, Estado da Bahia, por meio do Setor de Licitações e pela Pregoeira devidamente nomeado pelo 

Decreto n° 019/2021, sediada situada na Praça Deputado Luis Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado 

da Bahia, CEP 46.660-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço por lote, pelo sistema de REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Decreto que regulamenta o 

Sistema de Registro de preços em âmbito municipal, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
1.2. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

a) Recebimento das propostas: a partir do 23/11/2021 às 17h45minmin a  03/12/2021 até às 08h15min horas. 

b) Abertura das propostas 03/12/2021às 08h:15min. 

c) Início da sessão de disputa de preços 03/12/2021 às 08h:30min. 

d) O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a abertura 

da proposta, atentando, também, para o início da disputa. (horários de Brasília/DF). 

Local: www.licitacoes-e.com.br - sistema de licitações eletrônicas do Banco do Brasil. 
 

2- DO OBJETO 
 

2.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Material de construção, para atender a demanda 

das secretarias municipais no municipio de Tanhaçu-BA 
 

3- INTEGRANTES DO PROCESSO 
 

3.1 Órgão Gerenciador: Município de Tanhaçu - Bahia, através da Secretaria Municipal de Administração. 

3.3 Fornecedores/Detentoras da Ata de Registro de Preços: Empresa fornecedora do item/lote de acordo com 

as especificações e condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico. 

3.4 Órgão Não Participante/Carona: Órgão ou entidades da administração pública não contempladas no 

quantitativo registrado que, nos termos da cláusula 16 deste edital, faça adesão à ata de registro de preços. 

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação e que estejam com credenciamento regular no provedor do sistema eletrônico – e Banco do 

Brasil S.A. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
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4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte; 

5 - DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor 

de chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto às agências do Banco do Brasil S/A 

sediadas no País. 

5.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S/A a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à 

época do credenciamento, acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou suas 

respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços conforme anexo I, com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste instrumento convocatório, momento anterior a 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até o momento limite para envio da proposta e documentos de habilitação, os licitantes poderão retirar 

ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 
 

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados 

para abertura da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
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7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

7.6. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, o preço total 

do lote e o valor individual dos itens, marca/referência e a informação de que atende a especificação deste 

edital. 

7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES. 
 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital. 

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote/item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 
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8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo, o tempo serra 

proorgado a cada dois minutos contados do ultimo lance. 

8.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

8.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.13 Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21. Em relação a LOTES não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 
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8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens 

de preferência, conforme regulamento. 

8.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto. 

8.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.28.1. no país; 

8.28.2. por empresas brasileiras; 

8.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

8.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.30.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 

proposta de preços adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.31. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
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encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

à totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.10. Nos lotes/itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 
 

10.1. PARA HABILITAÇÃO EXIGIR-SE-Á DOS INTERESSADOS 

10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
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b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa 

de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI. 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

f) No caso de microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, que é o documento que comprova a formalidade e legalidade da empresa 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 11043; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa que tem sua sede 

e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br 

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

10.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

 

10.4.1          Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

10.4.2  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo  ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

10.4.3           No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 

financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

10.4.4.             No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.4.3.1             É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
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10.5.  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

  

  

LG = 

  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo                                                              

  

  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

  

G =                                        

Ativo Total                                 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =              

Ativo Circulante                    

Passivo Circulante 

  

10.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

10.6. Qualificação Técnica: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação da empresa de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características 

com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado em nome da empresa, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado. 

10.7. Alvará de Funcionamento 

10.8. DEVERÃO SER ENCAMINHADAS, TAMBÉM, AS DECLARAÇÕES 

COMPLEMENTARES CITADAS ABAIXO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO: 

10.8.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 

10.8.2. Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; e que NÃO existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo 

funções de gerência, administração ou tomada de decisão; 

10.8.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, visando ao exercício da preferência prevista na Lei 

Complementar nº. 123/2006, deverão apresentar DECLARAÇÃO de acordo com o modelo estabelecido no 

Anexo deste Edital. 

10.8.4. Declaração de desimpedimento de licitar. 

10.9. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências 

para habilitação, a Pregoeira examinará as propostas ou os lances subsequentes, verificando sua aceitabilidade 

e a habilitação do licitante, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 

ou lance que atenda o Edital. Nesta hipótese, a Pregoeira poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 

10.10. Se o licitante não atender ao chamamento referendado no item anterior será INABILITADO / 

DESCLASSIFICADO, ressalvado o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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10.11. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

10.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à  regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se 

outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

10.19. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10.21. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico 
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas 

a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento, 

endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do(s) representantes aptos para assinatura dos 

futuros instrumentos contratuais. 
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11.1.3. Conter planilha orçamentária dos custos dos produtos individualizados detalhados, conforme modelo 

inserido no termo de referência. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante de que: 

a) o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega; 

b) o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do produto e diante da 

nota fiscal e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista; 

c) A entrega dos materiais/produtos será de forma parcelada, de acordo a necessidade do município, dentro do 

prazo contratual, no prazo de até dez 05 (cinco) dias, e em casos excepcionais a entrega deverá ocorre antes 

deste prazo. 

d) conhece e cumprirá os termos do edital, integralmente, e deverá ser apresentada na forma do Anexo II deste 

instrumento. 

11.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

11.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

11.10. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda que os produtos deverão atender 

todas as especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

11.11. Os PREÇOS deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no MÁXIMO EM DUAS CASAS 

DECIMAIS. 

11.12. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances: 

a) que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável; 

b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 

c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital; 

d) que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 
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e) as que informarem em sua proposta ou documentos anexos quaisquer elementos que identifiquem a empresa 

licitante, violando o sigilo da proposta. 

12. DOS RECURSOS 
 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados cadastrais contidos nos 

sistema/plataforma de licitações eletrônicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
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15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o município convocará os fornecedores 

classificados para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, 

assinar a Ata de Registro de Preços, antecedente ao contrato, que, depois de cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de entrega dos materiais nas condições estabelecidas, com validade 

12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

15.1.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços indicado no subitem 15.1, poderá ser prorrogado 

por igual período, desde que solicitado pelo fornecedor e que ocorra motivo justificado aceito pela 

administração. 

15.1.2. Em não comparecendo, tempestivamente, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante 

convocado decairá do seu direito à contratação, conforme preceitua o Art. 4º, incisos XXII e XXIII, da Lei n.º 

10.520/2002, e o § 1º, do Art. 27, incorrendo, ainda, nas sanções legalmente estabelecidas, de acordo com o 

parágrafo único do art. 14 do Decreto 7.892/2013. 

15.1.3. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

15.1.4. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as 

mesmas condições de habilitação e, nos casos em que não apresentar situação regular, terá seu registro 

cancelado, sem prejuízo das multas previstas no edital e seus Anexos e das demais cominações legais. 

15.2. A Ata de Registro de Preço vincula o fornecedor nela registrado a atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados pelo município, observados os quantitativos estimados e demais condições nela 

registradas, bem como neste edital. 

15.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pela entidade Contratante por 

intermédio de instrumento contratual, em conformidade à minuta constante do Anexo VIII. 

15.3.1. Os contratos decorrentes da utilização da ata de registro de preços deverão ser assinados dentro do 

prazo de validade da ata, conforme disposto no art. 15, § 4º, do Decreto n.º 7.892/13. 

15.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de 

licitação para o fornecimento dos materiais, assegurada a preferência do fornecedor registrado em igualdade 

de condições. 

16 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE – 

CARONA 
 

16.1. Tratando-se de pedido realizado por órgão não participante que tenha aderido à ata de registro de preço, 

caberá ao fornecedor da ata de registro de preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pala 

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos beneficiários. 

16.2. As aquisições ou contratações adicionais durante a vigência da ata de registro de preços, por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 03 (três) vezes os quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

16.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, a 05 

(cinco) vezes o quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16.4. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços deverá observar o regramento complementar para 

formalização do procedimento de Adesão conforme Legislação Federal vigente. 
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17 - DA CONTRATAÇÃO 
 

17.1. O instrumento do contrato será celebrado nos termos da minuta do presente Edital e da proposta 

apresentada pela licitante classificada em 1º lugar. 

17.2. O adjudicatário será convocado para assinar o termo do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 10.520/02. 

17.3. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou; 

b) Procurador com poderes específicos para assinar o contrato. 

17.4. A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

prevista na Lei nº. 8.666/93. 

17.5. O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 

da Lei 8.666/93. 

18 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

18.1– Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado. 

18.2- Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93, o licitante deverá cumprir a ordem de fornecimento 

ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a Contratada, até o prazo de 90 

(noventa) dias. Após esse período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

18.3 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

18.4. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 

fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

18.5. O pagamento não isento a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 

porventura apresentados após a liberação. 

18.6. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com 

a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

19. DO PREÇO 
 

19.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis, salvo de acordo entre as partes na forma do art. 65 da 

Lei Federal 8.666/93. 

20. DA ENTREGA 
 

20.1. Os materiais deverão ser entregues, no prazo de até cinco (05) dias, e em casos excepcionais a entrega 

deverá ocorre antes deste prazo. 

20.2 - Os materiais licitados deverão ser entregues no Setor de Compras, situado na Praça Deputado Luís 

Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado da Bahia, CEP 46.600-000, no horário das 08h:00 às 12h:00 

horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. Não assinar a ata de registro de preços ou contrato dela decorrente no prazo do edital. 
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21.1.2. Apresentar documentação falsa; 

21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 

21.1.4. Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 

21.1.5. Não mantiver a proposta, salvo por motivo aceito pela comissão/equipe de apoio. Lei 8666/93, art. 40, 

VI c/c art. 43, § 6º. 

21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

21.2. A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato dentro do 

prazo estabelecido pelo Município de Tanhaçu, Bahia, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às sanções legalmente estabelecidas. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 21.1 ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da 

proporcionalidade. 

21.7. As sanções administrativas por inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços encontram-se 

elencadas na Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo VII deste edital. 

21.8. Demais sanções estão descritas nos respectivos instrumentos anexos ao edital. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser encaminhada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl.TANHAÇU@gmail.com 

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do setor de licitações e contratos desta Prefeitura, devendo 

ser recepcionada até o término do horário de funcionamento do setor de licitações e contratos (segunda à sexta-

feira - 17 horas). 

22.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos 

autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela Pregoeira. 

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.4. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração Municipal 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, 

ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado 

no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

http://www.riodecontas.ba.gov.br/diarioOficial e www.licitacoes-e.com.br e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço do setor de licitações, nos dias úteis, no horário de expediente, mesmo endereço e período 

no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.11. A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 23 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Modelo da Proposta; 

Anexo II – Termo de Referência 

Anexo III - Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

Anexo IV - Modelo de declaração de desimpedimento de licitar 

Anexo V – Modelo de declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho na observância das vedações estabelecidas no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; 

Anexo VI – Declaração ME ou EPP 

Anexo VII - Minuta da Ata de Registro De Preços 

Anexo VIII - Minuta do contrato. 

Tanhaçu - BA, 22 de novembro de 2021. 

 

 
Leila Cristina Silva Pereira 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO I 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE028/2021. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:125/2021 
 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição Material de construção, para atender a demanda 

das diversas secretarias municipal. 

Dados a constar na proposta 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/fax  

E-mail  

Banco/Agencia/Conta Corrente  

Cidade  

Nome do representante legal  

Endereço residencial do representante Legal  

Identidade do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

Telefones (Fixo e celular) do representante Legal  

 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º PE028/2021, e após 

termos tomado conhecimento de todas as condições estabelecidas, formulamos a seguinte proposta: 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$.............(..................... 
 

Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente 

objeto, tais como gastos da empresa com impostos, transporte, descarregamento, seguros, taxas, ou quaisquer 

outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 

inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

● Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que o objeto será entregue de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 

● Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos 

será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo. 

● Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação. 

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2021. 
 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

 

Nome do Representante Legal 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA / ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 

INTRODUÇÃO: O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os produtos, especificações, 

quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir o Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de Material de construção, para atender a demanda das secretarias municipais, com vigência 

de 12 (doze) meses. 

 

1 – LEGALIDADE 

 
A Licitação será regida pela Lei n° 10.520/2002, pelos Decretos Federais 7.892/2013 (que regulamenta a 

modalidade pregão por registro de preços) e Decreto Municipal Nº 285/2017 (que regulamenta o Sistema de 

Registro de preços em âmbito municipal), Decreto Federal 10.024/09 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e 

demais legislações vigentes e pertinente a matéria. 

 

2 - JUSTIFICATIVA E PARTICIPANTES 

 
2.1 A presente licitação é motivada pela necessidade de aquisição de material de construção, essencial para a 

continuidade dos trabalhos inseridos no Planejamento Plurianual voltados a infraestrutura do município, 

permitindo aos habitantes desfrutar, plenamente, do espaço que é considerado público, de uso comum e posse 

de todos em todos os períodos do dia, com acessibilidade, principalmente em calçamento estruturado e com 

os devidos reparos em suas rachaduras e deterioração. A continuidade da manutenção e/ou conservação da 

estrutura pública traduz-se em melhor imagem da cidade, favorecendo o turismo, o comércio, e o lazer, 

contribuindo, assim, para o desenvolvimento social e econômico da população. O desgaste dos materiais que 

compõem a infraestrutura, sob pena de apresentarem defeitos, sendo que, a solução é a prevenção por meio de 

serviços operacionais, que incluem a manutenção preventiva e corretiva. 

 

2.2 Optou-se por se fazer o referido certame através de Sistema de Registro de Preço, uma vez que tais 

materiais e a execução do serviço poderão ser contratados de acordo com a disponibilidade de recursos 

institucional, em conformidade com o artigo 3º, IV do Decreto n° 7.892/2013. 

 

2.3 Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado. 

 

2.4 A vigência da ata de registro de preços é de 12 meses, a contar da data da assinatura, desde que assinado 

enquanto vigente a Ata de Registro de Preços (ARP). 

 

2.5 Objeto deste Termo de Referência tem como participantes as seguintes secretarias. 

 

Secretaria Municipal de Administração 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Comércio 

Secretaria Municipal de Educação 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
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Secretaria Municipal de Saúde 

3 – DAS CARACTERÍSTICAS E QUANTIDADE ESTIMADA 

 

LOTE 1 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VL. UNIT VL. TOTAL 

1 ARAME RECOZIDO LISO KG. 500      R$                      -    

2 ARAME RECOZIDO TORCIDO KG 500      R$                      -    

3 TRELIÇA 6 MT UND 1000      R$                      -    

4 VERGALHÃO 10,0 MM - CA-50 BARRA 600      R$                      -    

5 VERGALHÃO 12,5 MM - CA-50 BARRA 200      R$                      -    

6 VERGALHÃO 4,2 MM - CA-50 BARRA 1.500      R$                      -    

7 VERGALHÃO 5,0 MM - CA-50 BARRA 700      R$                      -    

8 VERGALHÃO 6,3 MM - CA-50 BARRA 700      R$                      -    

9 VERGALHÃO 8,0 MM - CA-50 BARRA 700      R$                      -    

VALOR TOTAL LOTE 1 R$ 0,00 

              

LOTE 2 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VL. UNIT VL. TOTAL 

1 
TELA ALAMBRADO SIMPLES FIO 14 (2,10MM) ROLO 
20M MALHA DE 7,6CM ALTURA DE 2,00M 

RL 20      R$                      -    

2 TELA DE MANGUEIRÃO C/1,50M DE ALTURA MT 100      R$                      -    

3 TELA DE MANGUEIRÃO C/ 1M DE ALTURA MT 300      R$                      -    

4 TELA MOSQUITEIRO 1,20 MT 200      R$                      -    

5 TELA MOSQUITEIRO 1,50 MT 200      R$                      -    

6 
TELA SOMBRAMENTO (HORTA), COM 2M X 1M DE 
ALTURA 

MT 500      R$                      -    

7 
TELA SOMBRAMENTO (HORTA), COM 3M X 1M DE 
ALTURA 

MT 300      R$                      -    

8 TELA SOMBRITE (JANELA), COM 1,5M X 1M DE ALTURA MT 100      R$                      -    

VALOR TOTAL LOTE 2  R$                      -    

       
LOTE 3 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VL. UNIT VL. TOTAL 

1 CIMENTO - SACO 50KG - CP-III SC 10.000      R$                      -    

2 CAL PARA MASSA SACO 15KG SC 1.000      R$                      -    

3 CAL PARA PINTURA  SC 700      R$                      -    

VALOR TOTAL DO LOTE 3  R$                      -    

       
LOTE 4 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VL. UNIT VL. TOTAL 

1 TELHA COLONIAL UNID. 20.000       

2 TELHA MAROMBADA UNID. 50.000       
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3 TIJOLO FURADO 24X19X10 (BLOCO) UNID. 50.000       

4 TIJOLO MACIÇO QUEIMADO UNID. 50.000       

VALOR TOTAL DO LOTE 4  R$                      -    

       

       
LOTE 5 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VL. UNIT VL. TOTAL 

1 DIVISÓRIA EUCATEX COMPLETA MT² 1000      R$                      -    

2 VIDRO CANELADO ESPESSURA DE 4MM MT² 200      R$                      -    

3 VIDRO COMUM INCOLOR 3MM MT² 100      R$                      -    

4 VIDRO MARTELADO ESPESSURA DE 4MM MT² 100      R$                      -    

5 VIDRO TEMPERADO 10MM COMPLETO MT² 200      R$                      -    

6 VIDRO TEMPERADO 8MM COMPLETO MT² 200      R$                      -    

VALOR TOTAL LOTE 5  R$                      -    

       
LOTE 6 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VL. UNIT VL. TOTAL 

1 LAJE PRÉ-MOLDADA M² 500      R$                      -    

2 LAJOTA DE CERÂMICA UND. 20.000      R$                      -    

3 LAJOTA DE ISOPOR PARA LAJE PRÉ MOLDADA UNID. 20.000      R$                      -    

VALOR TOTAL LOTE 6  R$                      -    

 
 

 

4 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. Da aceitação: será realizada com base nas especificações contidas no edital de licitação e seus anexos. 

 
5 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

5.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicado na ordem de fornecimento, com despesas de 

transporte, frete, dentre outras, assumidas pela empresa vencedora, no prazo máximo de 05 (cinco) dias: 

5.2. A entrega do(s) produtos(s) deverá ser efetuada, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h, nos dias 

úteis, de acordo com a necessidade e mediante solicitação. 

5.3. Os pedidos de materiais a serem adquiridos, pelo Registro de Preços, serão efetuados por ordem de 

fornecimento, datada e assinada por servidor designado pela autoridade competente. 

5.4 A entrega dos materiais deverá ser efetuada de acordo com o respectivo Contrato e/ou Ata de Registro de 

Preços, sempre acompanhada do respectivo documento fiscal. 

5.5. Em caso de conformidade, a Comissão/Servidor designado atestará a efetivação da entrega dos 

materiais na Nota Fiscal e a encaminhará ao setor competente da(s) instituição(ões), para fins de pagamento. 

5.6. Em caso de desconformidade, a Comissão/Servidor designado devolverá Nota Fiscal/Materiais, para 

as devidas correções. 

5.7. Durante o recebimento provisório, o órgão poderá exigir a substituição de qualquer do(s) material(is) 

que não esteja(m) de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência do presente Edital. 

5.8. Os materiais deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão constar: 

procedência, prazo de validade, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios. 

5.9. O material, mesmo entregue e aceito, fica sujeito a substituição desde que comprovada a pré- existência 
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de defeitos, má fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações da estabilidade 

dentro do prazo de validade que comprometam a integridade do produto. 

 

6- DO RECEBIMENTO 

6.1. Os materiais adjudicados serão recebidos por Servidor do setor solicitante. 

 
7– DA VALIDADE DA PROPOSTA 

7.1. A proposta deverá conter prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses, contados da sua emissão. 

 
VIII – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

8.1. Os recursos para a aquisição dos bens objeto do presente Registro de Preços, de acordo com os 

quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião 

de cada contratação. 

 
IX– DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após a entrega definitiva dos 

materiais, apresentação da Nota Fiscal/Fatura e aceitação. 

 
X - DEVERES DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais  obrigações  e  responsabilidades  insertas 

no Edital e seus Anexos: 

a) entregar o material solicitado no prazo máximo de 02 (dois) dias contados da ordem de fornecimento, 

conforme condições constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital; 

b) cumprir rigorosamente o prazo de entrega dos produtos contratados; 

c) todas as despesas com entregas dos produtos e transportes correrão por conta da contratada; 

e) responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Município ou a terceiros, ainda que culposo 

praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

f) observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas no constante Edital e seus 

Anexos; 

g) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 

quantitativos dos materiais até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado; 

h) cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação; 

l) permitir e facilitar a fiscalização do Contrato, bem como prestar esclarecimentos necessários sobre a 

execução dos serviços, quando solicitados; 

 
XII- DEVERES DA CONTRATANTE 

12.1. Incumbe à CONTRATANTE: 

a) acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da empresa contratada, bem como atestar na 

nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto e o seu aceite; 

b) efetuar o pagamento à Adjudicatária nos termos deste Edital; 

c) no permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou o licitante vencedor; 

d) prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATADO, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 

e) aplicar à Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais; 

f) notificar o CONTRATADO, por escrito,  sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 
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execução do Contrato, para que sejam adotadas as medidas necessárias; 

g) proceder o rigoroso controle de qualidade dos serviços recebidos, recusando os que estiverem fora das 

especificações desejadas e apresentadas nas propostas, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa 

ao fato; 

h) permitir o livre acesso às instalações, quando solicitado pelo CONTRATADO ou pelos seus 

empregados em serviço; 

i) proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações especificadas; 

j) cabe ao fiscal do contrato, fiscalizar os tanques aplicados, acompanhar os serviços e todo o 

fornecimento visando o posterior funcionamento; 

k) relacionar-se com a empresa contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada. 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE028/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 125/2021 

 
 

Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 

Habilitação 

 

DECLARAÇÃO 

 

(RAZÃO SOCIAL)    CNPJ n.º  , sediada (endereço 

completo)  ,  por  meio  de  seu representante  legal (ou procurador) Sr.   , 

CPF   declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

Local e Data 

 

(a) :  

Nome e Número da Identidade do declarante 
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ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR 

 

 

 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, devidamente inscrita no Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00 não está impedida de licitar ou contratar com a 

Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo 

inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as 

fundações por ele instituídas ou mantidas. 

 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 
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ANEXO V 
 

PREGAO ELETRÔNICO PE028/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 125/2021 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

.....................................................................................  inscrito   no   CNPJN...........,   por   intermédio   de seu 

representante legal o(a) Sr. (a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ....................... e 

do CPF.n..............................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, de  21 

de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva caso emprega menor: emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz. 

 
 

Local e Data: 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 



Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 25 

 

 

 

 

ANEXO VI 
 

PREGAO ELETRÔNICO PE028/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 125/2021 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO DE MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa  CNPJ Nº  , 

é microempresa ou empresa de pequeno porte, e que se encontra sob o regime da Lei Complementar 123/2006, 

fazendo jus aos benefícios contidos na referida Lei. 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 

0BS: Usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ 
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ANEXO VII 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º......... 

PREGAO ELETRÔNICO PE028/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 125/2021 

 

 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça Dep. Luiz Eduardo Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N° 13.676.309/0001-

48, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor João Francisco Santos portador da cédula 

identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-49, residente e domiciliado no município de Tanhaçu, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônico, para Registro de Preços 

n.º PE028/2021, processo administrativo n.º 125/2021, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e 

qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo 

as condições previstas no Edital sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal 10.520/02, Lei 

Federal 8.666/93, Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23 de maio 

de 2014) e Decretos Municipais, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. CONTRATADA 
 

1.1. CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxx inscrita no xxxxxxxxxxxxxx, sediada xxxxxxxxxxxxxx /Bahia, neste 

ato representado pelo xxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxx SSP/BA e CPF nº 

xxxxxxxxxxxxxx . 
 

2. OBJETO E VALOR 
 

2.1. Registro de Preços para futura contratação de pessoas jurídicas objetivando 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I do Edital do 

Pregão Eletrônico nº PE028/2021. 

2.2. Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital que precedeu 

esta Ata de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante. 

2.2. O valor referente a esta contratação será de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), referente lote 00, no 

valor de R$xxxxx(xxxx), de acordo a planilha reformulada: 

 
3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado. 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura. 

4.1.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o art. 12, caput, do Decreto n.º 7.982/13, e o inciso III do § 3º do art. 15 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de TANHAÇU – BA não será 

obrigado a firmar as aquisições que dele poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 

preferência do fornecimento em igualdade de condições. 
 

 

5. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
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5.1. Os produtos deverão ser entregues, no prazo de até cinco (05) dias, e em casos excepcionais a entrega 

deverá ocorrer antes deste prazo, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 

5.2. Por ocasião da entrega seja detectado que os produtos não atendam as especificações do objeto licitado, 

poderá a Prefeitura Municipal recusar o recebimento integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a 

providenciar a substituição no prazo de dois (02) dias. 

5.3. Os materiais licitados deverão ser entregues xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no horário das 08h:00 às 12h:00 

horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

5.4. A empresa contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência (12 meses) 

da Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto ocorra após seu vencimento. 

5.5. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

5.6. Todos os produtos serão recebidos e conferidos, por funcionários designados/informados pela Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu, que rejeitarão os que não estiverem de acordo com os pedidos de fornecimento quanto 

às especificações, quantidades e qualidade. 

5.7. A Contratada/Detentora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, 

sendo que o simples ato do recebimento não importará a sua aceitação. 

6. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 

6.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

6.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

6.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e, definidos 

o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela 

Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

7 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

7.1. Em observação as recomendações do Tribunal de Contas da União, a autorização de adesão de outros 

órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 

a) anuência formal do Órgão Gerenciador; 

b) autorização de adesão somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§ 3º do art. 8º, do Decreto 

7892/2013); 

c) os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando especificações, 

características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, quantitativos, métodos, etc., por 

mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades; e 

d) em caso de autorização de “Adesão” o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da Ata, e da 

proposta do licitante. 

8. DAS ATRIBUIÇÕES / OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 

8.1. Receber e conferir os produtos quando da entrega pela Contratada/Detentora; 



Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 28 

 

 

 

8.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos produtos por ela 

(Contratada/Detentora) fornecidos. 

8.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento. 

8.4. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do produto fornecido pela 

Contratada para fins de verificação de qualidade. 

8.5. Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos 

encontrados. 

8.6. Observar o disposto no Edital do Pregão. 

9 – ATRIBUIÇÕES/ OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS/ORGÃOS 

PARTICIPANTES 
 

9.1 - Caberá aos órgãos participantes indicar o gestor da ata, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 

da Lei nº 8.666, de 1993, compete: 

 

9.1.1. Promover consulta prévia junto a Secretaria da Saúde ou Setor de Licitações, quando da necessidade de 

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 

praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 

9.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos 

seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando a Secretaria da Administração eventual 

desvantagem, quanto à sua utilização; 

 

9.1.3. Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, 

das obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas; 

 

9.1.4. Informar a Secretaria da Saúde, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às 

condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega 

dos materiais e a recusa do mesmo, se for o caso, em receber a Nota de Empenho; 

 

9.1.5. Proceder ao ato de recebimento dos produtos, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 

qualquer execução que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, bem como efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS 
 

10.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste instrumento. 

10.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade 

fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

10.3. Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento até o local determinado pela 

Contratante, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento; 

10.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu 

cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, 

em até 48 (quarenta e oito), antes do prazo previsto para a entrega; 

10.5. Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, 

inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 
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10.6. Permitir o acesso aos documentos necessários e pertinentes pela Prefeitura e Órgão concedentes de 

Convênios. 

10.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de 

armazenamento dos produtos. 

10.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto de 

entrega, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito 

for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

10.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 

10.10. Manter durante a execução do Contrato/Ata, todas as condições de habilitação exigidas para 

contratação, previstas na legislação em vigor. 

10.11. Aceitar por parte da Administração, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou Ata de RP, conforme 

estabelecido no §1º do artigo 65. 

10.12. Assinar Contrato ou documento equivalente originário da Ata de Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 

11.1. Em observância às disposições do Decreto n.º 7.9112/13 e alterações posteriores, o registro do 

fornecedor será cancelado quando este: 

11.1.1. Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

11.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 117 da Lei nº 11.666, de 1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e justificados: 

11.3.1. por razão de interesse público; ou 

11.3.2.a pedido do fornecedor. 
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1. Pela inexecução parcial ou total das condições previstas nesta Ata poderão ser aplicadas ao inadimplente 

as sanções de que tratam os Arts. 86 a 88, da lei n/ 8.666/93, além da multa compensatória de 10% (dez por 

cento) sobre o valor total da negociação, respeitados os direitos do contraditório e da ampla defesa. 

 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação das outras sanções 

previstas em edital, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à 

Administração. 
 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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13.1. Os recursos, orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços, 

decorrente deste processo licitatório, serão alocados no respectivo instrumento contratual. 
 

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

14.1. A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o documento da 

proponente que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no processo, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 

14.2. A presença da Fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada. 

14.3. Será impugnado pela Fiscalização os materiais que não satisfaçam às condições do presente Termo de 

Referência. 

14.4. Ficará a proponente obrigada a restituir o item impugnado até 10 (dez) dias após o recebimento de 

documento de advertência, correndo, por sua conta exclusiva, a despesa decorrente dessa providência. 

15. DA DIVULGAÇÃO 
 

15.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

16. FORO 
 

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Tanhaçu, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização 

da presente Ata de Registro de Preços. 

 

16.2 - E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 

 

Tanhaçu/Bahia, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

XXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO 
 

 

 

 
Testemunhas: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

1.  

CPF:   

2.   

CPF:   
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ANEXO VIII 
 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ............/........... 

PREGAO ELETRÔNICO PE028/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 125/2021 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça Dep. Luiz Eduardo Magalhães, s/n, centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N° 13.676.309/0001-

48, neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor João Francisco Santos portador da cédula 

identidade nº 13 832 924 2 SSP/SP, CPF: 104.661.265-49, residente e domiciliado no município de Tanhaçu, 

a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, inscrita no CNPJ 

sob n° 00.000.000/0000-00, com sede na Xxx Xxxxx Xxxx, nº 000, Bairro Xxxxx, Xxxxxxx/XX, CEP: 00.000-

000, representada pelo(s) Sr(a) Xxxxx Xxxxx Xxxxx, portador(a) da Documento de Identidade nº 0000000, 

XXX/XX e inscrito(a) no CPF sob o nº 000.000.000-00,residente e domiciliado a Rua XXXXX nº00, Cidade 

XXXXXXX XX, CEP:0000000, que a este subscrevem, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, 

firmam neste ato, o presente contrato, na forma e condições que se seguem: 
 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 
 

1.1 – Constitui o objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de material 

de construção, para atender a demanda das secretarias municipais, sob o regime de menor preço por lote. 
 

2 - DA VIGÊNCIA 
 

2.1 - O presente contrato vigorará da data da assinatura até 00 de xxxxxx de 2021. 

2.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se prorrogável 

por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, que 

alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

3 – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 000.000,00 

(xxxx xxxx xxxx xxxx), resultante das quantidades constantes da Proposta de Preços, objeto do Edital do 

Pregão Eletrônico nº PE028/2021, amortizável mensalmente de acordo com nota fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas, para entrega do material. 

3.2 - O pagamento equivale à aquisição do lote 00, especificados no processo licitatório, de acordo com Anexo 

I do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão ELETRÔNICO nº. PE028/2021. 

3.3 - O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento 

dos materiais do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da contratação. 

3.4. – O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente  com 

a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

3.5 - Não será aceita Nota Fiscal antecipada à entrega dos materiais, objeto dessa licitação, como forma de 

adiantamento de pagamento de futura obrigação. 

3.6 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 

3.7 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, 

ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 

3.7.1 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 



Terça­Feira

23 de Novembro de 2021

Edição nº 167

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 32 

 

 

 

3.8 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 

objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 

termos do Artigo 65, §1°, da Lei n°. 8.666/93. 

4 – ORIGEM DOS RECURSOS 
 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas 

no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 

 
UO: GABINETE DO PREFEITO; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; 

SECRETARIA DE AÇÕES SOCIAIS; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

AÇÃO: 2002 – MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO; 

2006 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 

2007 – MANUTENÇÃO DA TESOURARIA/TRIBUTOS E CONTABILIDADE; 

2024 – ENFRETAMENTO DE EMERGENCIA COVID-19; 

2026 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMARIA; 

2028 – MANUTENÇÃO DO BLOCO VIGILANCIA E SAUDE; 

2029 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; 

2030 – MANUTENÇÃO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA; 

2035 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA; 

2038 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA; 

2039 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR; 

2040 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DOS PROGRAMAS; 

2042 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL; 

2044 – MANUTENÇÃO DOS RECURSOS DO FEAS; 

2055 – MANUTENÇÃO DO CREAS; 

2056 – MANUTENÇÃO DO CRAS; 

2065 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ; 

2014 – MANUTENÇÃO DOS RECURSOS DO SALARIO EDUCAÇÃO – QSE; 

2016 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DINHEITO DIRETO NA ESCOLA – PDDE; 

2046 – MANUTENÇÃO DO FUNDEB 40%; 

2050 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SCRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30.0000 – MATERIAL DE CONSUMO 

 

FONTES: 0100.000 / 0114.014 / 0102.002 / 0129.029 / 0104.004 / 0115.015 / 0119.019 / 0101.001 
 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 
 

5.1 - DA CONTRATADA - Além das obrigações constantes no Termo de Referência, daquelas estabelecidas 

em cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas 

federal e estadual sobre licitações, cabe: 

 

5.1.1 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.2 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

5.1.3 - Reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no total ou em partes, em que se verificarem, 

defeitos ou incorreções que prejudique a execução do contrato. 

5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 
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5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer em 

seu contrato social; 

5.1.6 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto deste 

Contrato. 

5.2 – DA CONTRATANTE: 

5.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Terceira, às obrigações financeiras decorrentes do presente 

Contrato, na integralidade dos seus termos; 

5.2.2 - Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato 

5.2.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

entrega dos materiais para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.2.4 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo com o Contrato; 

6 – DAS PENALIDADES 
 

6.1. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, os 

prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado 

a seguir: 

6.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou 

contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao município. 

6.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 8.666/93 e 

10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às cominações legais, 

garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

6.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes 

limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

6.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 

e aplique as demais sanções previstas na lei. 

6.1.3.2. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

6.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de 

contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citada. 

6.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar 

e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram em outros 

ilícitos previstos em lei. 

7 – DA RESCISÃO 
 

7.1 - A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 

previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, podendo ser aplicada multa rescisória. 

7.1.2 - A rescisão deste Contrato poderá ser: 
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a) Determinado por ato unilateral e escrito do Município de TANHAÇU nos casos enumerados nos incisos I a 

XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1.993; 

 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o município; ou 

 

c) Judicial, nos termos da legislação. 

 

7.2 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

7.2.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 
 

8 – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 
 

8.1 – A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico - financeiro, 

a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição ou outros que demonstrem 

indiscutivelmente a elevação do custo do objeto, tudo em conformidade com o Art. 65º, da Lei Federal Nº 

8.666 / 93 e suas alterações posteriores. 
 

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

9.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de toda 

e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

9.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, que regulamenta as 

licitações e contratações promovidas pela administração pública. 
 

 

10 – DO FORO 
 

10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de TANHAÇU, para conhecer e decidir quanto aos litígios que possam 

decorrer da execução deste Contrato. 

10.2 - E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 02 (Duas) vias, para um só efeito 

legal, juntamente com 02 (Duas) testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, sendo um via 

para a CONTRATADA, um parte para a CONTRATANTE. 

 

Tanhaçu/Bahia, ....... de ............................... de .............. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 

Testemunhas: 

1.   

CPF:    

 
2.   

CPF:   
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